
 

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
3ª SECRETARIA – DIRETORIA LEGISLATIVA 

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO 

SETOR DE TAQUIGRAFIA 

 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

Data 

 

Horário Início Sessão/Reunião Página 

05 11 2009 15h55min 101ª Sessão Ordinária, transformada 

em comissão geral para debater a 

reorganização dos conselhos tutelares 

do Distrito Federal. 

1 

 

 

TERCEIRA SECRETARIA 

DIRETORIA LEGISLATIVA 

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO 

SETOR DE TAQUIGRAFIA 

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA 

3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 5ª LEGISLATURA 

ATA CIRCUNSTANCIADA DA 101ª 

(CENTÉSIMA PRIMEIRA) 

SESSÃO ORDINÁRIA,  
TRANSFORMADA EM COMISSÃO GERAL  

PARA DEBATER A REORGANIZAÇÃO DOS CONSELHOS 
TUTELARES DO DISTRITO FEDERAL, 

DE 5 DE NOVEMBRO DE 2009. 

 

PRESIDENTE (DEPUTADA ERIKA KOKAY) – Há número regimental. Está 
aberta a sessão.  

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. 

(A sessão transforma-se em comissão geral.) 

PRESIDENTE (DEPUTADA ERIKA KOKAY) – A presente comissão geral, 
conforme aprovação do Requerimento nº 1.862, de 2009, de minha autoria, destina-
se a debater a reorganização dos conselhos tutelares do Distrito Federal. 

Convido todos que estão na galeria a ocuparem as cadeiras do plenário. É 
um prazer imenso ter cada uma e cada um de vocês aqui, neste momento. 

Eu gostaria, para que nós pudéssemos efetivar esta comissão geral que trata 
da reorganização dos conselhos tutelares, de chamar para compor a Mesa: o 
Promotor da Vara da Infância e da Juventude do Distrito Federal, Dr. Oto de 
Quadros; a representante da Coordenadora do Centro de Defesa da Criança e do 
Adolescente – CEDECA, Dra. Perla Ribeiro; o Secretário do Centro de Referência, 
Estudos e Ações da Criança e do Adolescente – CECRIA, Sr. Sabino Manda; o 
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representante dos conselheiros tutelares eleitos para a ocupação dos conselhos que 
serão criados, Sr. Paulo Henrique Soares Moura; o Subsecretário-Adjunto de Justiça 
do Distrito Federal – SEJUS/DF, Dr. Flávio Lemos; o Presidente da Associação dos 
Conselheiros Tutelares do Distrito Federal, Sr. Antônio Roldino Neto.  

Eu gostaria de saber se há algum representante do Conselho de Defesa dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, CDCA. (Pausa.) 

Quando chegar o representante do Conselho de Defesa dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, nós o chamaremos para compor a Mesa. 

É um prazer imenso termos cada uma, cada um de vocês nesta Mesa, nesta 
discussão, que busca fazer uma avaliação sobre a necessidade da reorganização dos 
conselhos tutelares no Distrito Federal. 

A nova redação do art. 132 da Lei nº 8.242, de 1991, o Estatuto da Criança e 
do Adolescente, traz a seguinte determinação, pois se trata de lei: 

―Em cada município haverá no mínimo um conselho tutelar, composto de 
cinco membros, escolhidos pela comunidade local, para um mandato de três anos, 
permitida uma recondução.‖ 

Nós temos uma diversidade populacional imensa, uma diversidade 
econômica imensa, e dimensões físicas entre os municípios brasileiros, o que indica 
que nós temos municípios muito díspares tanto do ponto de vista do 
desenvolvimento econômico, quanto do ponto de vista do número de habitantes. Foi 
nesse sentido que se buscou dar certa uniformidade a uma recomendação do 
Conselho Nacional de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, 
que recomenda a criação de um conselho tutelar para cada 200 mil habitantes ou em 
densidade populacional menor quando o município for organizado por regiões 
administrativas. Ou seja, fazermos valer o que reza a lei, que diz: um conselho para 
cada município. Como sabemos, existem municípios como o de São Paulo, que conta 
com quase 12 milhões de habitantes; obviamente que um conselho tutelar é 
absolutamente insuficiente. O CONANDA recomenda que, para cada 200 mil 
habitantes, haja um conselho tutelar. 

No Distrito Federal, não temos municípios, mas temos por volta de 30 
regiões administrativas, sendo que só dez regiões administrativas possuem conselhos 
tutelares. Portanto, com esse número, estamos infringindo o sentido do conselho 
tutelar que diz respeito ao seu vínculo e à sua relação atávica com a própria 
comunidade. Ao mesmo tempo, estamos infringindo um princípio que vai versar e vai 
ser transversal em toda a Constituição Brasileira, que é o Princípio da 
Descentralização e, particularmente, em órgãos que buscam assegurar direitos. 
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E nós temos um número de conselhos tutelares absolutamente insuficiente 

aqui no Distrito Federal. Estamos falando de órgãos que assumem uma função 
anteriormente destinada ou de prerrogativa do juiz da vara, a de aplicar as medidas 
de proteção. Nós estamos falando de um órgão que busca reparar direitos violados 
de crianças e adolescentes, o que é prioridade absoluta neste País, segundo a nossa 
própria Constituição. Portanto, esse número insuficiente originou uma série de 
discussões para que Brasília adentrasse o marco da defesa dos direitos de crianças e 
adolescentes com efetividade, porque sabemos que com conselho tutelar fortalecido, 
nós temos crianças e adolescentes protegidos. 

Em função disso, houve uma ação que originou uma sentença para que se 
criassem mais 23 conselhos tutelares. Tivemos, recentemente, eleições para esses 
33 conselhos tutelares. Ora, 33 conselhos tutelares. Penso, Dr. Oto, que ainda é 
pouco. Mas é impossível pensar em uma política de proteção de direitos, de 
aplicação de medidas protetivas apenas com 10 conselhos tutelares. 

Pense em um conselho como o conselho de Brasília, que envolve não só o 
Plano Piloto, como também os Lagos, Vila Planalto, Estrutural, Guará, Riacho Fundo, 
Cruzeiro, Varjão, enfim. Algumas destas comunidades deveriam ter um conselho 
tutelar. No Distrito Federal, nós temos uma lógica de profunda desigualdade. Temos 
a cidade mais desigual de todo Brasil. Nós temos, portanto, níveis muito díspares de 
condições de vida e de atendimento à dignidade humana. Nós temos aqui uma lógica 
que de certo não é só de Brasília, mas que indica que quanto menor a renda per 
capita da comunidade, maior o número de crianças e adolescentes e menor o 
número de políticas públicas. Se há por volta de 6% ou 7% da população do Lago 
Sul composta de crianças e adolescentes, esse número chega a aproximadamente 
50% na Estrutural e nós estamos comparando uma das maiores rendas per capita do 
Distrito Federal com uma das menores rendas per capita do Distrito Federal. 

Portanto, o conceito de 200 mil habitantes, de um por município, são 
conceitos que estão sendo desrespeitados, mas para além destes conceitos, haveria 
que se analisarem as condições de atendimento aos direitos das crianças e 
adolescentes como uma variável para que se pudesse ter ou não um conselho 
tutelar. 

Nós temos aqui, no Distrito Federal, a existência de uma eleição para 33 
conselhos e uma resolução do Poder Judiciário que hoje não está mais em vigência, 
a resolução de que tivéssemos 33 conselhos tutelares. Mas temos uma necessidade 
absoluta de que possamos dar posse, neste mês, não apenas a 50 conselheiros 
tutelares compondo 10 conselhos, mas estejamos dando posse a um conjunto dos 



 

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
3ª SECRETARIA – DIRETORIA LEGISLATIVA 

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO 

SETOR DE TAQUIGRAFIA 

 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

Data 

 

Horário Início Sessão/Reunião Página 

05 11 2009 15h55min 101ª Sessão Ordinária, transformada 

em comissão geral para debater a 

reorganização dos conselhos tutelares 

do Distrito Federal. 

4 

 

 
conselheiros que foram vitoriosos nas eleições que foram feitas para 33 conselhos 
aqui no Distrito Federal. 

Nós precisamos, imediatamente, assegurar as mínimas condições para que 
tenhamos este nível de avanço nos direitos de crianças e adolescentes aqui no 
Distrito Federal. Eu digo que se não está previsto na Lei de Diretrizes Orçamentárias 
a existência desse número de conselhos ou na Lei Orçamentária Anual, já está nesta 
Casa uma mensagem, lida no dia 7 de outubro, que, dentre tantas outras 
modificações na LDO e na LOA, prevê que tenhamos mais conselheiros tutelares, ou 
seja, que possamos estar instalando, se não 33 – porque não tivemos candidatos 
para todos esses conselhos –, no mínimo 27 conselhos tutelares no Distrito Federal. 

Portanto, está tramitando nesta Casa uma mensagem, lida no dia 07 de 
outubro, e que está hoje sendo analisada pelas comissões. Precisamos possibilitar 
que, com esta emenda à LDO e à LOA, tenhamos as condições orçamentárias 
necessárias para darmos posse a todos conselheiros tutelares que foram eleitos no 
último pleito. Nós estamos aqui nesse sentido, para fazer essa discussão. 

É obvio que precisamos de muito mais do que apenas os conselheiros 
tutelares, nós precisamos que os conselhos tenham estrutura de funcionamento. Que 
não tenhamos os conselhos sem termos em todos eles um SIPIA interligados, porque 
seria o maior e o melhor diagnóstico de violação de direitos de crianças e 
adolescentes que poderíamos ter nesta cidade. Nós precisamos que os conselhos 
tutelares tenham sede para poder receber com privacidade, com acolhimento, as 
famílias, as pessoas que vão ali denunciar a violação de direitos. Já vimos muitas 
coisas que não gostaríamos de ter visto no que diz respeito ao funcionamento dos 
conselhos tutelares. É preciso que o Estado destine a verba necessária para que 
tenhamos suporte técnico, suporte de funcionamento para os conselhos tutelares. 

Mas, antes de qualquer coisa, sem esquecer nenhuma dessas reivindicações 
ou dessas demandas tão importantes, nós precisamos dar posse ao conjunto dos 
conselhos tutelares, os conselheiros que foram eleitos no último pleito. Essa é a 
primeira e mais importante reivindicação! 

Eu conversava com representantes do Governo, que diziam: ―Bom, mas nós 
não temos como ter uma estrutura digna para o funcionamento desses conselhos‖. E 
nós dizíamos: ―que funcione precariamente‖. Porque, por muito tempo, vários 
conselhos funcionaram muito precariamente e alguns ainda funcionam com um 
grande nível de precariedade. Nós tivemos, recentemente, em função da reforma do 
prédio do antigo CDS de Planaltina, o conselho tutelar suspenso nas suas atividades 
por algum tempo até que se efetivasse a reforma do CDS.  
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Portanto, vamos vencer a precariedade do funcionamento no curso da 

própria luta e do movimento, mas imediatamente precisamos dar posse a esses 
conselheiros. A posse está prevista – Dr. Flávio, corrija-me se eu estiver equivocada 
– para o dia 15 de novembro, para os 10 conselhos tutelares, ou seja, para 50 
conselheiros. Nós queremos, no dia 15, dar posse a todas e todos para compor o 
número de conselhos tutelares que foi objeto da última disputa eleitoral.  

Portanto, com este recorte que estamos trabalhando nesta Casa para que 
possamos o mais rapidamente possível... Nós devemos estar na próxima semana, na 
terça-feira, solicitando para que seja incluído na Ordem do Dia, na pauta, o projeto 
que versa sobre a modificação na LDO e na LOA e contempla os conselhos tutelares 
na quantidade de 33. Sabemos que nem todos podem ser preenchidos porque 
tivemos conselhos que não tiveram o número de candidatos necessários para 
compor um conselho tutelar, mas queremos colocar na Ordem do Dia da semana 
que vem esta matéria. E já estamos com um requerimento pronto para desmembrar 
do corpo do projeto que aqui está, desmembrar e analisar exclusivamente a questão 
dos conselhos tutelares, para que possamos ter celeridade, porque é muito rápido e 
é muito fácil de constatar. O impacto de custo está bem definido e nós temos, 
objetivamente, as condições mínimas necessárias para que esses conselheiros 
tomem posse. Então, nós queremos desmembrar porque o projeto versa sobre uma 
série de emendas à LOA e à LDO sobre vários assuntos. Nós queremos desmembrar 
só a questão dos conselhos tutelares e estamos discutindo no Colégio de Líderes a 
possibilidade e a necessidade de estarmos aprovando.  

Nós também sabemos que houve uma grande mobilização que envolveu 
vários segmentos nesta cidade no que diz respeito a que tivéssemos aqui um projeto 
de iniciativa popular, no sentido de não apenas colocar o número de 33 conselhos no 
Distrito Federal, mas que também haja uma série de prerrogativas do próprio 
funcionamento do conselho, medidas absolutamente fundamentais para assegurar a 
autonomia dos conselheiros. 

É preciso que todos e todas saibam que conselheiro não é subordinado 
hierárquico de quem quer que seja, em qualquer secretaria. Ele tem autonomia, é 
eleito pela comunidade, não é indicado pelo governador ou por qualquer secretário, 
e isso está bem assegurado no projeto do ponto de vista da autonomia. Digo que, 
neste momento, nós não temos esse tipo de desconforto ou de conflito, mas já 
tivemos aqui no Distrito Federal. Já tivemos, inclusive, coordenadores dos conselhos 
tutelares que obrigavam a que se prestassem contas a eles, de frequência de 
atividades, de uma série de coisas, como se o conselheiro fosse um cargo 
comissionado indicado pelo governo. É fundamental que tenhamos a autonomia dos 
conselheiros. E digo isso porque temos o conselheiro aplicando a medida, mas quem 
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executa a medida, via de regra, é o Estado, porque, via de regra, é o Estado que 
viola os direitos ao não oferecer a política pública adequada e preceituada às 
crianças e adolescentes. Portanto, é importante que tenhamos autonomia. 

Nós já sabemos o que significa ser conselheiro tutelar. Ser conselheiro tutelar! 
Aqueles que dizem que conselho tutelar é apenas um emprego, não sabem o que é a 
vida de um conselheiro tutelar. Não sabem como é lidar com tanta dor e muitas 
vezes com sentimento de impotência. Não sabem o que é estar aplicando medidas, 
estar encaminhando e não ter retaguarda para execução da própria medida. Não 
sabem o que é a população achar que a falha está, não na política pública, mas no 
conselheiro ou na conselheira, e a população ter o sentimento de que não adianta 
mais ir ao conselho tutelar, porque ele não resolve o problema de violação do seu 
menino ou da sua menina. Então, não sabem quanto à cidade, à cidadania, uma 
lógica construtora de direitos humanos, que vai além da cidadania, isso se deve aos 
conselheiros e às conselheiras tutelares.  

Eu diria que esse salto de qualidade na estrutura do sistema de proteção dos 
direitos das crianças e adolescentes, que são os conselhos tutelares, precisa valer 
nesta cidade, precisa valer nesta que é a Capital da República e que se diz a cidade 
da esperança, a cidade de todas e de todos. 

Portanto, eu encerro dizendo que nós temos inúmeras reivindicações que 
estão concentradas, muitas delas, no projeto de iniciativa popular, que não está 
tramitando na Casa. Nós fizemos um memorando à Presidência da Casa, ao 
Presidente da Casa, perguntando por que o projeto de iniciativa popular, que 
abarcou por volta de 30 mil assinaturas, mais do que o número mínimo necessário, 
não está tramitando nesta Casa. Queremos saber qual é o motivo que fez com que o 
projeto se inviabilizasse aqui na Câmara. Nós estamos falando de um projeto de 
iniciativa popular. Trinta mil pessoas colocaram a sua assinatura neste projeto. Trinta 
mil pessoas, representando milhões de pessoas aqui no Distrito Federal, disseram 
que querem mais conselhos tutelares na nossa cidade. Querem que a recomendação 
do CONANDA seja acatada e aceita. E não somente isso, querem também um 
conselho autônomo que tenha um único compromisso e que dê explicações, única e 
exclusivamente, à sociedade do Distrito Federal que elegeu esses conselheiros. 

Nós já tivemos uma eleição cheia de percalços. Uma eleição em nível de 
improviso absolutamente inimaginável na capital de República em que muitas 
pessoas não tiveram o direito de votar. As pessoas tiveram que enfrentar filas e filas, 
houve problemas com o seu próprio voto e não tiveram o direito de votar. Ocorreu 
tudo isso. Estamos apostando que desta comissão geral possamos fazer valer 
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àqueles e àquelas que se submeteram a toda sorte de dificuldades: de votar em um 
local e depois ter de ir a outro, de enfrentar filas, o seu voto.  

Temos aqui em Brasília 33 conselhos tutelares. Ainda que, eu repito, não 
tenhamos 33 conselhos tutelares funcionando, pois não tivemos candidatos em 
número suficiente para todos eles. 

Com essas palavras, declaro aberta, propriamente dita, esta comissão geral. 

O Sr. Rafael Madeira da Veiga, que acabou de chegar, é conselheiro tutelar 
de Brasília e tem feito uma séria de discussões em vários outros órgãos para 
empoderar os conselhos tutelares. Ele se somará ao pastor Antonio Roldino Neto, 
que representa aqui a associação, para compor esta Mesa representando os 
conselheiros tutelares. Rafael, nós gostaríamos que estivessem juntos, o Roldino e 
você. Mas se você não quiser, não podemos impor. (Palmas.) 

Após o convite ao Rafael para compor a Mesa, anuncio a presença do 
Presidente da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, Ética e Decoro 
Parlamentar, Deputado Chico Leite, a quem também convido para compor a Mesa, 
se assim o desejar. É um prazer tê-lo aqui, Deputado Chico Leite. O Deputado Chico 
Leite é Promotor de Justiça e Presidente da Comissão de Defesa dos Direitos 
Humanos, Cidadania, Ética e Decoro Parlamentar, mas encara que o consumidor, 
antes de ser consumidor, é ser humano. É por isso que S.Exa. é absolutamente um 
defensor dos direitos humanos. Particularmente, os direitos das crianças e dos 
adolescentes. 

Dando prosseguimento a esta comissão, procederemos da seguinte forma: 
concederemos um tempo de cinco minutos para cada um dos que estão compondo a 
Mesa. Em seguida, iremos conceder a palavra aos que estão na plenária por um 
prazo de três minutos. Nós deveremos colher por volta de 10 inscrições do plenário. 
Caso seja necessário, estaremos devolvendo a palavra aos componentes da Mesa 
para que eles façam as suas considerações finais. Iremos controlar esse tempo de 
cinco minutos das pessoas que estão compondo a Mesa. Em seguida, vamos abrir a 
palavra ao plenário, vamos colher as inscrições, lembrando que o tempo de 
intervenção de cada um e de cada uma da plenária será de três minutos, como prevê 
o Regimento Interno.  

Antes, porém, vou conceder a palavra ao Deputado Chico Leite. S.Exa. ficará 
conosco um bom tempo, mas não poderá ficar, provavelmente, até o final desta 
comissão geral. 

Concedo a palavra ao Deputado Chico Leite.  
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DEPUTADO CHICO LEITE – Sra. Presidente, temos não apenas uma relação 

de política e de empatia de conceitos, mas também o reconhecimento de uma 
determinada classe de direitos que, por um bom tempo, só o Ministério Público e 
algumas autoridades podiam defender: os difusos transindividuais. Têm direito ao 
conselho tutelar não apenas a criança, o adolescente, as autoridades próximas, mas 
também aqueles que estão mais distantes e que podem ver a criança ser o cientista 
da criação de um remédio para a cura de uma doença hoje incurável. A 
compreensão disso evidentemente diferencia a atuação. 

Quero cumprimentar o Sr. Flávio Lemos, a Sra. Perla, o Sr. Sabino, o Sr. 
Paulo Henrique, o Sr. Rafael, o Sr. Antônio Roldino Neto e o meu colega Sr. Pedro 
Oto. Na realidade, enfrentamos, de um lado, o problema da não-compreensão da 
sociedade sobre o que seja e qual a importância dos conselhos tutelares, qual o seu 
papel fundamental. De outro lado, não apenas a compreensão, mas a não- 
priorização por parte dos governos, encarando até os conselhos tutelares ou como 
atividade não priorizada, diminutiva, ou como atividade de contraposição, de 
oposição ao governo, tarefa que cabe a nós dos partidos de esquerda. Enfrentamos 
também a dificuldade, exatamente pela não priorização, pela não atenção, de 
realizar orçamentariamente os conselhos. Essa é a grande dificuldade. E ela vem da 
não valorização.  

Eu explico: não adianta fazer discurso sobre a educação se não há recurso 
para a educação, não adianta fazer discurso sobre a saúde se não há recurso para a 
saúde, não adianta fazer discurso sobre conselho tutelar se não há recurso para 
formar os conselhos. Isso é óbvio. Prioridade é realização orçamentária 
evidentemente. Eu trago aqui dados impressionantes extraídos do Sistema Integrado 
de Gestão Governamental – SIGGO. De R$ 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil 
reais) disponíveis para a manutenção e funcionamento dos conselhos, só R$ 
26.000,00 (vinte e seis mil reais) foram gastos. Isso representa apenas 1,6% do total 
autorizado para a ação. A prioridade se demonstra não é por discurso, não é por 
debate, mas pelo que se gasta. Discurso pode fazer a boa poesia, a boa vontade, a 
intenção feliz. Prioridade, não. Na implementação de novos conselhos tutelares, 
foram gastos apenas R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais) dos R$ 620.000,00 
(seiscentos e vinte mil reais) destinados orçamentariamente. É uma execução que 
ficou na casa apenas de 12,5% do total. Isso significa, em suma, que o Governo do 
Distrito Federal gastou apenas 4,7% dos recursos previstos no orçamento de 2009 
para manutenção, funcionamento e implantação de novos conselhos. Agora, 
pergunto-me e perguntem-se: quanto gastou com patrocínios? As autoridades do 
governo estão à mesa e certamente cuidarão do debate efetivo acerca do que é 
priorização, o que é realização orçamentária. Foi o registro que eu quis trazer, 
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Presidente Erika Kokay, porque se define, companheiro Márcio, um governo pelas 
prioridades que tem: as crianças ou o cimento das empreiteiras. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

PRESIDENTE (DEPUTADA ERIKA KOKAY) – Obrigada, Deputado Chico Leite. 
Concedo a palavra, pelo tempo de cinco minutos, ao Sr. Rafael Madeira da Veiga, 
conselheiro tutelar de Brasília e um dos representantes dos conselheiros tutelares. 

SR. RAFAEL MADEIRA DA VEIGA – Boa-tarde a todos e todas. Cumprimento 
a Mesa na pessoa da Deputada Erika Kokay. Agradeço pelo espaço e pelo convite 
para participar desta comissão geral. 

Eu queria resgatar um pouco dessa luta histórica que temos travado desde 
1990, quando o ECA é criado e estabelece a criação dos conselhos tutelares. Depois 
nossa luta ganha mais fôlego ainda, quando, em 2000, sai a Lei nº 2.640, que é, em 
nosso entendimento, uma grande responsável pela desorganização do Sistema de 
Proteção da Criança e do Adolescente no Distrito Federal, no momento em que 
estabelece como região de atendimento dos conselhos tutelares as circunscrições 
judiciárias. Isso criou, na verdade, conselhos tutelares regionais e não conselhos 
tutelares que atendam o espírito do conselho tutelar, que é comunitário, 
intimamente ligado a sua comunidade e consegue dar respostas rápidas a problemas 
bastante graves: as violações de direitos das crianças e dos adolescentes.  

Em consequência, temos o Conselho Tutelar de Brasília, que atende 14 
regiões administrativas; há o Conselho Tutelar de Ceilândia, que também atende 
uma das maiores populações, que chega a 600 mil pessoas; há o Conselho Tutelar 
do Paranoá, que atende Itapoã; de Samambaia, que atende o Recanto das Emas; de 
Taguatinga, que atende, além de Taguatinga, Areal e Arniqueiras.  

Então, criaram-se, na verdade, instrumentos que, de nome, são 
instrumentos de proteção, mas que, muitas vezes, pela sua formatação, acabam 
sendo, na retaguarda, violações de direitos de crianças e adolescentes, apesar de 
todos os esforços dos conselheiros tutelares que estão ali tentando trabalhar. Muitas 
vezes, ampliam uma precarização desse sistema, que acaba condenando o conselho 
tutelar a ser apenas um órgão de atendimento e não permite que ele realize sua real 
atribuição de órgão de fiscalização do Poder Executivo, tanto sobre o orçamento 
público como sobre as políticas públicas destinadas ao público infanto-juvenil, pelo 
que temos lutado tanto.  

Desde 2004, existe a perspectiva de se criar uma comissão tutelar para 
fiscalizar o sistema socioeducativo, mas, infelizmente, não se consegue avançar por 
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causa da grande demanda que o conselho tutelar tem que atender, que o impede de 
realizar outras atribuições. 

Quando falamos sobre o problema, as pessoas questionam se o conselho 
tutelar tem fundamento para pedir mais conselhos tutelares. O primeiro fundamento 
é a Resolução nº 75 do CONAN, que estabelece a presença de um conselho tutelar a 
cada 200 mil habitantes. Ceilândia e Brasília trabalham por três conselhos tutelares, 
de acordo com a perspectiva ideal com que se trabalha desde o ano 2000. Outro 
fundamento é a própria definição da resolução, que estabelece um conselho tutelar 
por região administrativa. Ouvimos muito falar que existe região administrativa que 
não tem demanda. Aparentemente, o SIA não tem demanda porque não tem 
população, mas tem uma enorme demanda de trabalho infantil na CEASA e no Setor 
de Inflamáveis. Isso precisa ser visto. É melhor manter na invisibilidade essa violação 
para que não exista a justificativa da demanda do conselho tutelar. Não é questão de 
demanda, é questão de existir o órgão de proteção quando a criança dele necessitar.  

Considerando a importância dos postos comunitários da Polícia Militar, a 
grande diferença em relação ao conselho tutelar é que o posto policial faz 
atendimento pontual. Ele é muito mais um atendimento pontual de orientação e de 
repressão pontual de um crime, diferente do conselho tutelar, que hoje trabalha por 
circunscrição judiciária, mas, na verdade, trabalha com atendimentos que não são 
pontuais. A maior importância do conselho tutelar é o acompanhamento para ver se 
realmente a medida de proteção está sendo realizada ou não. E sabemos que, na 
maioria das vezes, pela precarização do serviço público, ela não se efetiva. 

Queria trazer, então, um pouco de base real. Por que o Conselho Tutelar de 
Brasília encabeça, junto com os outros conselhos, essa luta nesses últimos dois 
anos? Fazemos dois anos de luta, neste ano, em relação à ampliação do número de 
conselhos tutelares. Essa discussão começou no segundo semestre de 2007, nas 
reuniões entre conselho tutelar, sociedade civil e Ministério Público. 

O Conselho Tutelar de Brasília, até março de 2009, tinha 5.666 pastas ativas. 
Esse número é para cinco pessoas. Em outubro, só neste ano, temos mais de mil 
pastas abertas, chegando ao número de 1.020 até hoje, também para cinco pessoas. 
Então, é dentro desse ambiente de precariedade que exigimos esses 33 conselhos 
tutelares, não por uma perspectiva de ideal, mas uma perspectiva baseada numa 
atuação, e frente às queixas que ouvimos da população: ―Eu fiz há tanto tempo essa 
denúncia, procurei há tanto tempo...‖. Hoje conseguimos melhorar ou não 
conseguimos melhorar a situação de uma criança e temos que justificar que, na 
verdade, é por uma grande demanda e não por um querer do conselheiro tutelar. 
Temos lutado, infelizmente, há dois anos para tentar ser ouvidos, mas o Poder 
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Executivo prefere receber determinação do Poder Judiciário a cumprir suas 
atribuições exclusivas. 

Então, o recado que trazemos hoje aqui é que o Poder Executivo assuma sua 
competência de exclusividade de criar cargos, de criar conselhos tutelares, e não 
deixe isso para o Poder Judiciário, que não tem a atribuição de gerir a política 
pública. Da mesma forma, convocamos os Parlamentares a também se solidarizarem 
com a causa e pegarem para si a responsabilidade de analisar a proposta, que está 
desde julho de 2009 na Câmara e, pela informação que nós tivemos, ainda não foi 
analisada. A iniciativa é uma Proposta de Emenda à Lei Orgânica do DF, que, como a 
Deputada Erika Kokay já disse, tem legitimidade, porque foi assinada por 30 mil 
eleitores. Até agora, parece que não foi analisada pelos legisladores. E é 
competência do Legislativo e não do Judiciário definir quantos conselhos tutelares 
haverá no Distrito Federal. 

Obrigado. 

PRESIDENTE (DEPUTADA ERIKA KOKAY) – Obrigada, Sr. Rafael. 

Quero esclarecer que os Parlamentares não têm como analisar a proposição 
porque ela ainda não foi distribuída a S.Exas. Então, nós encaminhamos um 
requerimento – vou reafirmar –, um memorando ao Presidente da Câmara Legislativa 
do Distrito Federal porque a proposta não deu entrada formal na Câmara. Ela foi 
entregue, há o protocolo, há o recibo de entrega à Presidência da Câmara, mas 
ainda não foi admitida. Por isso queremos saber do Presidente da Casa por que o 
projeto ainda não deu entrada na Câmara. O projeto só chega aos Parlamentares 
após a sua entrada formal na Câmara; ele tem que ser lido. Enfim, é como se ele 
não existisse. É como se não tivesse havido a entrega do projeto de emenda à lei 
orgânica de iniciativa popular. Assim, nós solicitamos formalmente à Presidência da 
Casa uma explicação para o projeto não estar tramitando.  

Eu só queria dizer isso porque a responsabilidade não é do conjunto dos 
Parlamentares. O projeto não entrou formalmente na Câmara porque a Presidência 
da Casa, a Mesa Diretora ainda não procedeu ao trâmite necessário para que ele 
possa ser considerado um projeto em tramitação. Ele não foi, muito menos, 
distribuído aos Parlamentares. Ele inexiste. Entrem no sistema da Câmara que vocês 
verão que ele não está tramitando em canto algum. É como se ele não existisse 
dentro da Câmara.  

Isso é um verdadeiro absurdo porque houve um envolvimento de várias 
entidades, de vários conselheiros, do Ministério Público, inclusive do Sindicado dos 
Servidores do Judiciário. Enfim, uma verdadeira rede em defesa dos direitos da 
criança e do adolescente. Foram colhidas 30 mil assinaturas, que foram entregues 
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formalmente ao Presidente da Câmara e S.Exa. não entrou com o documento para a 
tramitação na Câmara Legislativa. E já se vão cinco meses ou por volta disso.  

Então, nós solicitamos formalmente que o Presidente da Câmara explique o 
porquê de o projeto não estar tramitando e, a partir daí, tomarmos as medidas que 
forem necessárias ou as conversas que forem necessárias para que ele venha a 
tramitar.  

Neste momento, passo a palavra ao Sr. Sabino Manda, que aqui representa o 
CECRIA. 

SR. SABINO MANDA – Boa-tarde a todos e a todas. Deputada Erika Kokay, 
obrigado pelo convite. Eu agradeço à Casa o convite e a iniciativa de promover esta 
comissão geral.  

Eu vou iniciar a minha fala com algumas inquietações que acho que vão ao 
encontro das preocupações daquelas pessoas que estão envolvidas com um ativismo, 
com uma militância na defesa dos direitos de crianças e adolescentes – uma delas é 
a implementação de conselhos tutelares em quantidade suficiente ou proporcionais à 
população que atualmente temos no Distrito Federal.  

Hoje, como inicialmente disse o Deputado Chico Leite, nós vivemos um 
descaso e, ao mesmo tempo, um embate com o tão aclamado desenvolvimento 
econômico, em que o Governador, o Poder Executivo de um modo geral, prioriza 
ações que abrangem toda a sociedade do Distrito Federal, mas que não vão ao 
encontro das garantias de direitos sociais, de direitos humanos de crianças e 
adolescentes.  

Em pleno século XXI, à luz de todas as conquistas que temos hoje, desde a 
Constituição, o Estatuto da Criança e do Adolescente, toda base jurídico-legal que 
reconhece a importância de se garantir direitos básicos e essenciais ao 
desenvolvimento de crianças e adolescentes, as nossas inquietações são de que até 
quando precisaremos lutar arduamente neste embate com o tão aclamado 
desenvolvimento econômico, que também é importante para a nossa sociedade, mas 
que não pode se sobrepor à necessidade de garantir direitos básicos a crianças e 
adolescentes.  

Então, hoje, a luta – que envolve não apenas a mobilização da sociedade 
civil, mas também de Parlamentares, a atuação persistente do Ministério Público, de 
vários segmentos da nossa sociedade – não só para a implementação dos conselhos 
tutelares, mas de todas as garantias necessárias ao desenvolvimento das crianças e 
adolescentes no Distrito Federal. Nós a vemos como uma luta muito difícil, um 
embate muito árduo, em que, na maioria das vezes, o tão chamado desenvolvimento 
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econômico acaba se sobrepondo a iniciativas tão importantes quanto promover 
outras políticas, obras, enfim.  

Hoje, com todas as conquistas que nós temos, com todas as iniciativas 
surgidas, em grande parte, na Câmara Legislativa, nós esperamos que possamos 
avançar, mesmo com 20 anos de luta, 18 anos do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, e garantir o pleno desenvolvimento de crianças e adolescentes no 
Distrito Federal. 

Obrigado. (Palmas) 

PRESIDENTE (DEPUTADA ERIKA KOKAY) – Obrigada, Sabino. 

Concedo a palavra ao representante da Associação dos Conselheiros 
Tutelares do Distrito Federal, nosso pastor Roldino. 

SR. ANTONIO ROLDINO NETO – Quero saudar a Mesa na pessoa da 
Deputada Erika Kokay, bem como todos os conselheiros eleitos e todos que estão 
terminando o seu mandato. Sejam todos bem-vindos. Temos alguns conselheiros 
que fizeram parte do meu primeiro mandato e que foram reeleitos. A Associação dos 
Conselheiros dá boas-vindas a todos. 

Quero aqui enfatizar a criação dos novos conselhos, como o Rafael 
mencionou aqui, porque, desde 2007, elaboramos uma lei, a Lei nº 2.640, junto com 
a Promotoria de Justiça, em que seriam inseridos todos os outros conselhos que 
faltavam ser criados. 

Uma das coisas que observo é que, quando não há vontade política, as 
coisas não acontecem. Sempre tivemos vontade de criar conselhos em algumas 
cidades. Por exemplo: eu sou do Conselho de Samambaia e, em 2005, essa cidade já 
tinha 240 mil habitantes – dados fornecidos, na época, pela Administração – e o 
Recanto das Emas tinha 130 mil habitantes. Sabemos que o Recanto das Emas 
cresceu bem mais que Samambaia nesse período, portanto, é uma população muito 
grande para ser atendida por apenas um conselho. Temos uma demanda tão grande 
que não conseguimos supri-la. O que quero dizer é que sofremos isso na pele. Sem 
falar em outras cidades, como Ceilândia, Brasília, que já foi citada aqui pela 
Deputada; ou seja, são muitas cidades para serem atendidas e não conseguimos 
atender a todos. 

Então, como se faz para criar os novos conselhos? Nós queremos a criação 
de novos conselhos. A sociedade demonstrou isso com um abaixo-assinado com mais 
de 30 mil assinaturas e, ainda, há alguém colocando o pé em cima para que não seja 
criado o restante dos conselhos. Isso é um descaso. 
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Eu estava falando para o Rafael que viemos aqui dar entrada nesse abaixo-

assinado, nessa iniciativa popular com mais de 30 mil assinaturas, e, até hoje, não 
houve nenhum pronunciamento se referindo a essa iniciativa. Isso é um descaso à 
sociedade! Porque quem pediu não foi apenas o conselheiro, foi a sociedade que 
pediu! Portanto, cabe que isso seja analisado com mais carinho, com mais empenho 
para serem criados os conselhos. 

Sempre falo isto: ―o conselheiro é um cão sem dono‖. Ele tenta de todas as 
formas dar o seu jeitinho para resolver o problema, mas acha alguém que impede a 
sua ação. Você atende a família lá no conselho, que vem precisando de tantas 
coisas, e sabemos que as mais carentes são as que mais nos procuram. Hoje, nós 
estamos numa situação em que você requisita uma creche e a pessoa não consegue 
a vaga. Mas ela não consegue porque não há vagas? Não é por isso, não. É porque 
não temos dinheiro para pagar a creche para o filho da pessoa que precisa. 

Eu não sei se já contei isso, mas uma senhora me procurou para obter uma 
vaga em uma creche. Ela trabalhava em um supermercado na Samambaia, e o 
gerente lhe disse assim: ―Se você não conseguir uma creche para o seu filho, eu vou 
te mandar embora‖. E essa pessoa perdeu, realmente, o seu emprego porque não 
conseguiu uma vaga na creche para o seu filho. Isso é um absurdo! 

Então, se não houver vontade política, fica difícil para os conselheiros 
tutelares trabalharem, porque nós não trabalhamos sozinhos. Nós precisamos 
requisitar o serviço do Estado, e este não nos atende. Com isso, sofre o conselheiro, 
angustiado, querendo atender melhor, e sofre a pessoa que não consegue receber 
aquilo de que precisa. Isso é muito difícil. 

Preparem-se para assumir uma função que é desgastante. Uma vez, o 
doutor lá do Adolescente disse a Maria Clara: ―Vocês, conselheiros, são malucos, 
porque se elegeram para assumir os problemas dos outros‖. Realmente, se forem 
pensar nisso, vocês se elegeram para assumir dificuldades. Então, preparem-se para 
assumir isso com garra, porque não é fácil, é difícil. Sempre achamos um opositor. 
Mas não desistam, porque é um trabalho nobre para todos nós. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

PRESIDENTE (DEPUTADA ERIKA KOKAY) – Obrigada, Pastor Roldino. 
Concedo a palavra ao representante dos conselhos tutelares eleitos, Sr. Paulo 
Henrique Soares Moura. 

SR. PAULO HENRIQUE SOARES MOURA – Cumprimento a Presidente da 
Mesa, Deputada Erika Kokay, e os conselheiros tutelares eleitos, tanto os que estão 
em uma situação teoricamente confortável, pois em breve tomarão posse, quanto 



 

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
3ª SECRETARIA – DIRETORIA LEGISLATIVA 

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO 

SETOR DE TAQUIGRAFIA 

 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

Data 

 

Horário Início Sessão/Reunião Página 

05 11 2009 15h55min 101ª Sessão Ordinária, transformada 

em comissão geral para debater a 

reorganização dos conselhos tutelares 

do Distrito Federal. 

15 

 

 
aqueles que estão em uma situação, como a nossa no Recanto das Emas, de espera 
do resultado da boa vontade política de algumas pessoas. 

Sou conselheiro tutelar eleito no Recanto das Emas. Nesta semana, passou 
uma notícia na televisão, que chamou muita atenção, sobre uma família em uma 
situação de tal carência que a mãe, por estar com uma dívida de um pouco mais de 
200 reais e, sem saber o que fazer, em um ato de desespero, deu veneno a seus 
filhos e tentou o suicídio. 

Além desse quadro, no Recanto das Emas, em um condomínio chamado 
Monjolo, durante a última chuva que ocorreu lá, as famílias perderam a casa, ficaram 
sem condições de se alimentar, em uma condição realmente subumana, com suas 
crianças jogadas à sorte. Quando nós vemos uma questão como essa, ficamos muito 
preocupados, porque sabemos da dificuldade por que passa a Estrutural, o Itapoã. 
Eu sou funcionário dos Correios e conheço Brasília toda. 

A nossa preocupação como conselheiros tutelares do Recanto das Emas é 
que essas cidades ficam nessa disputa, à espera da boa vontade desse ou daquele 
político ou governante de dar posse a 33 conselhos. Isso significa que 23 cidades, 
com um total de 115 conselheiros, ficam à espera da sorte para poder trabalhar para 
essas crianças que precisam. 

E a preocupação surge, pois nós sabemos que, cada dia que essas cidades 
ficam sem um Conselho Tutelar é um dia a mais que essas crianças ficam vulneráveis 
a abusos, negligências, violências. Isso precisa ser olhado, não por ser o Conselho 
Tutelar dessa cidade. Nós precisamos olhar com carinho o que está no processo. É 
dar posse a conselheiros tutelares, pois vão fazer o trabalho social. O trabalho social 
não tem partido político. Ele é feito para a criança e o adolescente. E uma criança 
que está em uma situação de vulnerabilidade, se não for cuidada, em breve, poderá 
cair no mundo das drogas, da prostituição, do tráfico. E aí? Nós vamos gastar muito 
mais em um trabalho como esse do que se cuidássemos da criança antes.  

A pergunta que temos a fazer para os órgãos governamentais é a seguinte: 
―quando vão dar posse a todos os 33 conselheiros tutelares?‖. Porque não adianta 
dar posse para 10 conselheiros tutelares no dia 16 de novembro e os outros ficarem 
esperando. Até quando? Crianças têm necessidade. Elas terão condições de esperar 
a posse de – quem sabe um dia – 23 conselhos tutelares? A nossa preocupação está 
nesse ponto, porque para o Recanto das Emas houve nove candidatos. 

Na pós-eleição, tomamos a iniciativa de unificar o Recanto das Emas em um 
processo de os nove candidatos, independentemente de estarem eleitos ou não, 
lutarem pelo Recanto das Emas. E quais foram as ações que tomamos? Procuramos 
todos os Deputados Distritais, Deputados Federais, Senadores, o Secretário de 
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Justiça, e também estamos procurando o próprio Governador Arruda. Para quê? 
Sabemos que existem vários trâmites, e nós, apesar da nossa liderança, buscamos 
fazer uma pressão política para que pelo menos esses políticos que ocupam cargo 
pressionem o Governo, porque está na mão do Governador o poder da caneta, e 
esse poder da caneta influencia a vida de crianças. 

Espero que o Governador tenha consciência de que essa demora pode gerar 
prejuízo para a vida de crianças, porque o mundo do tráfico não espera. O mundo do 
tráfico ataca todos os dias, e cada dia em que se deixa uma criança em 
vulnerabilidade é responsabilidade das nossas ações e das nossas omissões. 

Obrigado. 

PRESIDENTE (DEPUTADA ERIKA KOKAY) – Obrigada, Sr. Paulo Henrique. 

Concedo a palavra à Coordenadora do Centro de Defesa da Criança e do 
Adolescente do DF – CEDECA, Sra. Perla Ribeiro. 

SRA. PERLA RIBEIRO – Boa-tarde a todos e todas. 

Eu queria cumprimentar toda a Mesa, na pessoa da Deputada Erika Kokay, e 
cumprimentar também todos os conselheiros tutelares que, eleitos ou não, estão em 
exercício. Precisamos ressaltar esse papel do que significa ser conselheiro tutelar e o 
que representa o conselho tutelar desde 1990, como já foi colocado aqui, com a 
aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. 

Eu acho importante resgatarmos um pouco o que significa ser conselheiro 
tutelar e o que é o conselho tutelar. Não podemos perder de vista que a origem do 
conselho tutelar está baseada na dignidade da pessoa humana, no paradigma novo 
da sociedade que se instaurou em 1988, com a Constituição, com o Estatuto, que foi 
um processo de mobilização social. É importante que falemos isso. 

A nossa Constituição e o Estatuto da Criança e do Adolescente foram um 
processo de mobilização da sociedade, e um marco do paradigma de direitos 
humanos. Então, todo conselheiro tutelar, quando está na atribuição da sua função, 
está exatamente trabalhando na garantia desses direitos, os direitos humanos de 
crianças e adolescentes, e da dignidade dessa criança e desse adolescente. E a 
dignidade da pessoa é um direito humano inviolável. 

Então, essa argumentação de demanda não nos convence. No momento em 
que não tenho uma creche, é direito dessa criança. É direito da mãe, mas, acima de 
tudo, é direito da criança ter creche. E o que vemos não é a priorização. 

O Estatuto e a Constituição são muito claros quando estabelecem a 
prioridade absoluta nas políticas públicas, no Orçamento. Nós estamos há muito 
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tempo no Distrito Federal lutando e batalhando para que essa discussão tome a 
devida proporção e o devido reconhecimento que precisa ter. Como muitos já 
colocaram aqui, a Resolução do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente nº 75 diz para cada município com 200 mil habitantes, e para aqueles 
que tiverem mais proporcionalmente. Nós ainda achamos que 200 mil habitantes é 
muito, porque o conselho tutelar tem que ter o espírito da comunidade. O conselho 
tutelar zela pelos direitos daquela criança naquela comunidade e, daí, acho que vem 
o principal problema do porquê da não implementação. O conselho tutelar é um 
instrumento de controle social das políticas públicas do Estado. No momento em que 
a Secretaria de Assistência Social não tem programas de atendimento, o conselho 
tutelar deve denunciar. Quando a Secretaria de Saúde não atende prioritariamente a 
criança e o adolescente, o conselho tutelar tem que denunciar. É assim com a 
educação, é assim com todos os serviços que são responsáveis pela implementação 
dos direitos de crianças e adolescentes aqui no Distrito Federal. Portanto, não é à toa 
que não se quer a ampliação dos conselhos tutelares. É importante que tenhamos 
isso em mente.  

Eu andei fazendo uma pesquisa com relação à população. Como tudo no 
GDF, inclusive informação, é muito difícil, dados são também difíceis. Desde a última 
PDAD, em 2004, a população cresceu muito. Em 2004, a população do DF era de 
dois milhões e 94 mil habitantes. Segundo o IBGE, em 2009 nós temos uma 
população de dois milhões e 600 mil habitantes. São 600 mil habitantes a mais. 
Então, não podemos mais contar com 10 conselhos tutelares.  

Se analisarmos, por exemplo, Taguatinga, o Conselho Tutelar de Taguatinga 
está atendendo Águas Claras e Vicente Pires. Águas Claras, à época, tinha 43 mil 
habitantes, hoje está com 110 mil. Vicente Pires, que na época não era região 
administrativa, hoje já tem 51 mil. Então, só na região de Taguatinga você totaliza 
516 mil habitantes que o conselho tutelar está tendo que atender.  

Eu vou ser bem objetiva agora. Como o Deputado já falou a respeito do 
orçamento, eu queria só esclarecer o orçamento para 2010. A ação que falava a 
respeito da implementação dos conselhos tutelares em todas as RAs desapareceu em 
2010, no Projeto de Lei Orçamentário. Nós só temos a manutenção e o 
funcionamento, que está em torno de um milhão e 500. Para implementar 33 
conselhos, é inviável esse valor. E temos uma nova ação, que é da CATA, que são 
422 mil. Se nós dividirmos os 10 conselhos por um milhão e 500, esses vão ter 150 
mil aproximadamente, o que é menos do que um órgão que deveria simplesmente 
administrar.  
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Como falamos, conselho tutelar é órgão autônomo, não é subordinado a 

nenhuma Secretaria, a nenhum Deputado, a nenhum juiz, a ninguém. É autônomo. 
E, como exerce uma função pública, deve ser fiscalizado também pelo Ministério 
Público, pelo Conselho de Direitos. Mas é autônomo.  

Com relação a toda essa negligência do Governo do Distrito Federal que 
vínhamos observando, com relação a essa luta pela implementação não só dos 33, 
mas a implementação de políticas públicas na área da infância e adolescência, quem 
acompanha sabe como é a dotação orçamentária. No último OCA, 20% de todos os 
recursos do GDF foram destinados a crianças e adolescentes. Vinte por cento não é 
prioridade absoluta. Isso foi do ultimo relatório OCA de 2008. 

Eu gostaria de falar também que o CEDECA está à disposição da Associação 
dos conselhos tutelares. Nós fazemos parte do Fórum dos Direitos da Criança e 
Adolescentes e do Fórum OCA também.  

Nós entramos, na sexta-feira, com uma solicitação ao Tribunal de Justiça 
como amicus curiae, que significa amigos da corte, para que possamos acompanhar, 
juntamente com o Ministério Público, a ação civil e toda essa tramitação. Inclusive, 
questionamos essa decisão arbitrária do Presidente do Tribunal de Justiça, que cria 
outra instância. Estávamos conversando, no Centro de Defesa, sobre como é que se 
cria outra instância, ou seja, o presidente vai contra uma decisão que outros 
desembargadores já haviam tomado. Nós vamos acompanhar isso e, tendo essa 
representação, podemos também peticionar. Queremos que essa nossa petição seja 
a construção, com a associação dos conselhos tutelares, com a sociedade civil, que 
vem lutando há muito pela implementação dos conselhos tutelares. 

Obrigada. 

PRESIDENTE (DEPUTADA ERIKA KOKAY) – Obrigada, Perla. 

Vou anunciar e agradecer a presença do conselheiro eleito Sr. Milton Santos; 
da psicóloga do COMPP Sra. Márcia Moreira; do conselheiro eleito Sr. Alderione da 
Silva Camelo; da educadora da ONG Casa da Marieta, Sra. Benedita Felix da Silva; da 
Sra. Geane Soares da Silva; da Sra. Maria Marinete de Sousa; da Sra. Leila Mária 
Rios Gonçalves; do Sr. Nascimento Gomes do Vale; da Sra. Francisca Alves Filha 
Pereira; da Sra. Rogéria Moura de Sousa; da Sra. Alessandra Silva da Fé; da Sra. 
Wilma Simão de Lima; do Sr. Josué Souza Loiola, conselheiro eleito também; do Sr. 
Iran Magalhães, conselheiro eleito; da Sra. Maria do Socorro S. Santos; da Sra. Cléa 
Mendes; da Sra. Celeni de Sousa Crus; da Sra. Josemira de Almeida Silva; da Sra. 
Elizete Alves Neta, candidata eleita; da Sra. Marilene Soares Nascimento; do Sr. 
Odetino; do Sr. Antunes Vieira de Melo, coordenador do Conselho Tutelar de 
Samambaia; da Sra. Raglene Ferreira Vicente, conselheira tutelar; da Sra. Ilda dos 



 

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
3ª SECRETARIA – DIRETORIA LEGISLATIVA 

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO 

SETOR DE TAQUIGRAFIA 

 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

Data 

 

Horário Início Sessão/Reunião Página 

05 11 2009 15h55min 101ª Sessão Ordinária, transformada 

em comissão geral para debater a 

reorganização dos conselhos tutelares 

do Distrito Federal. 

19 

 

 
Santos, monitora; do Sr. Magno Neri Farias, candidato ao Conselho Tutelar do 
Itapoã; da Sra. Leidiany Campos Pinheiro, candidata; da Sra. Norma Campos dos 
Santos; da Sra. Ana Caroline Alves de Carvalho, educadora da Casa da Cultura; da 
Sra. Hosana Alves do Nascimento, da Casa de Cultura; do Sr. Sergio Roberto, 
encarregado; da Sra. Kelle Cristina, candidata ao Conselho Tutelar; da Sra. Maria do 
Socorro de Melo da Silva, conselheira tutelar; do Sr. Mauricio Albernaz, coordenador 
de apoio técnico aos conselhos tutelares; da Sra. Adeilse Rocha Santos, conselheira 
tutelar; da Sra. Claudimar Soares Neres, conselheira; da Sra. Selma Aparecida da 
Costa dos Santos, conselheira tutelar; do Sr. Acréscio Silva Freire, conselheiro 
tutelar; da Sra. Eliane Pereira dos Santos, conselheira; do Sr. Fabiano Lago, 
Secretário Executivo da CATA; da Sra. Marieta Soares da Silva, primeira suplente do 
Conselho Tutelar de Ceilândia Sul; do Sr. Djalma Silva do Nascimento, conselheiro 
tutelar eleito; da Sra. Maronita Rodrigues de Sousa Mariano, conselheira tutelar; da 
Sra. Neli da Silva Ramos, conselheira tutelar; do Sr. Adolmar Filho; da Sra. Cleudimar 
Sousa; da Sra. Maria Creuza, conselheira eleita; da Sra. Maria da Guia de Sousa, 
conselheira eleita, ambas do Paranoá; do Sr. Ricardo George, estagiário; da Sra. 
Elvira Maria Fonteneli, professora, candidata eleita; da Sra. Ivete Mangueira, 
assessora do SINDJUS; e do Sr. Armando Ferreira Abiorana, auxiliar jurídico do 
Conselho Tutelar, eleito. Agradeço muito a presença de cada uma e cada um de 
vocês. 

Concedo a palavra ao Dr. Oto de Quadros, Promotor da Vara da Infância e 
da Juventude do Distrito Federal. 

SR. OTO DE QUADROS – Obrigado, Deputada. 

Inicialmente, quero saudar a todos da Mesa, a Deputada Erika Kokay; a Sra. 
Perla Ribeiro; o Sr. Paulo Henrique; o Sr. Rafael; o Sr. Roldino; o Sr. Flávio Lemos, 
Secretário; e o Sr. Sabino, Secretário. Também quero parabenizar a Câmara 
Legislativa pela iniciativa da convocação desta comissão geral. É importante que, no 
contexto de descumprimento da Constituição Federal, da Lei Orgânica do Distrito 
Federal, do Estatuto da Criança e do Adolescente, discutamos publicamente os 
problemas que existem na capital do Brasil. Esta comissão geral e a outra que haverá 
na segunda-feira para homenagear os conselheiros tutelares pelo seu dia são 
momentos oportunos para que reflitamos a respeito do que está sendo feito na 
capital do País há muito tempo.  

Na verdade, o Rafael coloca como marco 1990. Eu colocaria muito antes. Se 
fôssemos voltar ao passado, talvez pudéssemos voltar a Esparta, onde os pais 
tinham direito de matar os seus filhos. Na Roma antiga, pais tinham direito de vida e 
morte sobre os filhos. Nós não precisamos retornar a tão remotas eras, mas é 
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imprescindível que lembremos o tempo da ditadura militar, 1964, quando é criada a 
Fundação Nacional de Bem-Estar do Menor – FUNABEM, com objetivo de garantir o 
interesse superior da criança. Em 1979, a Associação dos Juízes de Menores do 
Brasil, que depois deu origem à minha associação, e hoje é Associação Brasileira dos 
Magistrados, Promotores de Justiça e Defensores Públicos da Infância e da 
Juventude, sugere ao Congresso Nacional que se edite um Código de Menores. 
Assim, temos, novamente, um marco legal para modificar a realidade. Só que esse 
Código de Menores, como fazia o de 1927, dava competência aos Juízes de Menores 
para fazerem o que bem entendessem quando constatassem que uma criança ou um 
adolescente estivesse em situação irregular.  

Foi por causa desse poder quase que absoluto sobre o direito das crianças e 
adolescentes que estavam nas ruas – porque suas famílias não tinham recursos ou 
porque estavam cometendo crimes – que foi dado ao Juiz de Menores, pelo Código 
de Menores, e por causa, mesmo, da insatisfação da sociedade brasileira com a 
ditadura militar que a sociedade viu o momento da elaboração da Constituição de 
1988 como a oportunidade única para que a sociedade se mobilizasse e sugerisse ao 
legislador constituinte alguns dispositivos que garantissem direitos mínimos às 
crianças e aos adolescentes brasileiros. É claro que no plano internacional havia uma 
discussão também nesse sentido. Em 1978, a Polônia havia sugerido às Nações 
Unidas o primeiro documento que seria vinculante para todas as nações e que veio a 
se converter na Convenção sobre os Direitos da Criança, de 1989. É por isso, por 
causa da sintonia dos movimentos sociais da sociedade civil organizada, da 
Constituição de 1988, com a sensibilidade do constituinte - que acolheu a sugestão 
da sociedade civil, em 1987, com mais de um milhão e 300 mil assinaturas -, que 
temos um dispositivo na Constituição Federal estabelecendo que crianças e 
adolescentes possuem direitos e que esses direitos devem ser assegurados com 
prioridade absoluta. E, mais ainda, que no atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente deve haver participação da sociedade na formulação das políticas e no 
controle das ações em todos os níveis. É por causa do art. 227, § 7º, e do art. 204 
da Constituição Federal que nós temos o dever do Município, o dever do Distrito 
Federal de implantarmos e garantirmos o funcionamento dos conselhos tutelares, 
dos conselhos dos direitos que deliberam na política e dos conselhos tutelares.  

É por isso que nós sustentamos que, do ponto de vista do Direito 
Constitucional, é possível responsabilizar pessoalmente por improbidade 
administrativa aquele governante que eleito presta o juramento de cumprir a 
Constituição, de cumprir a Lei Orgânica do Distrito Federal, de cumprir as leis 
brasileiras, e não cumpre. É por isso que o Ministério Público está adotando outra 
postura nessa questão. Estamos pedindo que o Conselho dos Direitos da Criança e 
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do Adolescente delibere a respeito da implantação dos conselhos tutelares em 
Brasília. A partir desta deliberação, pretendemos responsabilizar aqueles que a 
descumprirem. Pretendemos também retomar tudo o que não foi feito até agora 
relativamente aos conselhos tutelares. A implantação dos novos conselhos era para 
ter ocorrido em 2001 quando veio a Resolução nº 75 do Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, CONANDA. Não era para estarmos discutindo 
em pleno ano de 2009, se vamos ter apenas 10 ou se vamos ter uma quantidade a 
ser definida nos termos da deliberação dos conselhos de direitos. 

Eu encerro por aqui porque o meu tempo está esgotado, mas eu quero deixar 

registrado nos Anais da Câmara Legislativa do Distrito Federal tudo aquilo que 

dissemos ao anterior e também ao atual Governo do Distrito Federal desde 2005, 

quando chegamos à Promotoria de forma titular. Isso vai ficar registrado na história 

da capital do Brasil e nós vamos dar divulgação a isso, que pode gerar inclusive 

responsabilidade internacional do Brasil na Corte Interamericana dos Direitos 

Humanos. Isso é violação dos direitos da criança e do adolescente com a qual nós 

não compactuamos. Muito obrigado. (Palmas.) 

PRESIDENTE (DEPUTADA ERIKA KOKAY) – Muito obrigada, Dr. Oto. 

Concedo a palavra, neste momento, ao Subsecretário-Adjunto de Justiça do 
Distrito Federal – SEJUS/DF, Dr. Flávio Lemos. Espero que o Dr. Flávio nos anuncie 
que o Governo cumprirá a lei e fará justiça. É um prazer tê-lo aqui. Passo-lhe a 
palavra para que a utilize durante cinco minutos.  

Antes, porém, vamos adotar o seguinte procedimento: nós vamos colher as 
inscrições das pessoas que quiserem falar durante o pronunciamento do Dr. Flávio. 
Então, quem quiser se inscrever é só levantar a mão e o cerimonial vai colher os 
nomes. Nós vamos limitar a no máximo 10 pessoas inscritas para que possamos 
caminhar com resoluções. 

Desculpe-me, Dr. Flávio. Mais uma vez concedo-lhe a palavra. 

SR. FLÁVIO LEMOS – Boa-tarde a todos. Peço licença para, em nome da 
Deputada Erika Kokay, cumprimentar todos os presentes. 
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Coube a mim a difícil tarefa de falar por último, ainda mais depois da 

explanação do nosso promotor da Vara da Infância, Dr. Oto, que fez uma brilhante 
explanação. 

Eu gostaria de iniciar pela nossa posse. O Secretário Alírio Neto e eu 
assumimos a Secretaria de Justiça e Direitos Humanos e Cidadania em março deste 
ano e um dos nossos primeiros atos foi designar uma comissão para fazer o 
levantamento da situação dos conselhos tutelares e propor soluções nesse sentido. A 
comissão, em um prazo de dois meses, concluiu seus trabalhos e, naquele momento, 
identificamos, por meio de alguns parâmetros populacionais, com base nas decisões 
do CONANDA, com base nas deliberações do CDCA, com base nas legislações que 
tínhamos e com base em demandas levantadas pelo próprio Ministério Público, 
necessidade de criação de, pelo menos, mais 14 conselhos tutelares. Queria eu, 
naquele momento, ter uma varinha mágica, como eu gostaria de tê-la ainda hoje, e 
criar esses conselhos de uma hora para outra, como se em um passe de mágica! 
Mas nós vivemos em um país legalista e eu compactuo com isso também. E é bem 
verdade que devemos fazê-lo dentro da legalidade. 

Para que nós conseguíssemos criar aqueles conselhos tutelares ali 
levantados, verificamos a necessidade de uma previsão na Lei de Diretrizes 
Orçamentária. Nesse memento, tomamos conhecimento da decisão do Ministério 
Público, com uma liminar do Juiz da Vara Infância, determinando a imediata criação 
dos 33 conselhos. Retornamos o processo a essa comissão, no sentido de adequar 
aquela legislação à nova decisão judicial. 

Sem entramos no mérito dos trabalhos da Procuradoria do Distrito Federal, 
que tem o direito de recorrer dessas decisões – na verdade, ela tem a obrigação de 
fazê-lo –, nós, da Secretaria de Justiça – tanto eu, quanto o Deputado Alírio Neto –, 
tínhamos a vontade política – acho que é o que todos aqui clamaram desde o início – 
de fazê-lo. Daí, prosseguimos encaminhando ao Governador do Distrito Federal a 
mensagem para que fosse encaminhada à Câmara Legislativa uma emenda à LDO e 
LOA no sentido de proporcionar a criação dos 33 conselhos tutelares Isso ocorreu 
por intermédio da Mensagem 288, de 6 de outubro passado. Estamos aguardando, 
na verdade, que a Câmara Legislativa vote esse projeto de lei no sentido de dar 
condições para que o Governo do Distrito Federal encaminhe o projeto de lei por nós 
elaborado, por esta Comissão, para que ele tramite nesta Casa e tenhamos 
condições, efetivamente, de dar posse e criar os 33 conselhos tutelares. Como já foi 
dito aqui, não temos estrutura para mantê-los, mas vamos, de alguma forma, fazer 
com que eles funcionem, mesmo que precariamente, até que tenhamos nossas 
estruturas. Paralelamente a isso, já abrimos 33 processos no sentido de, em cada 
região administrativa, construir a nossa casa de Justiça, Direitos Humanos e 
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Cidadania. Nós temos previsão, para o próximo ano, de construir pelo menos oito 
dessas casas, onde vamos, em cada uma delas, alocar um conselho tutelar e os 
equipamentos da Secretaria de Justiça. 

Então, pelo menos em nossa gestão, eu gostaria de dizer que há vontade 
política de fazê-lo, mesmo com todas as dificuldades que encontramos. 

A Secretaria de Justiça é uma secretaria das minorias; não há só a criança e 
o adolescente; apesar de priorizarmos isso, há outros reclames das minorias. 
Portanto, nós estamos fazendo, dentro do possível, com que isso aconteça. 

Assumimos a Secretaria em março, sem orçamento. A Secretaria foi criada 
em 2007; em 2008, ela foi custeada pelas outras secretarias e, em 2009, 
simplesmente esqueceram que nós, a partir deste ano, iríamos custear as nossas 
próprias despesas. 

Então, essas falhas dificultaram bastante nossa gestão. Mas, para o próximo 
ano, acreditamos que as coisas irão melhorar. 

Então, vamos lutar para que a Câmara Legislativa aprove esse projeto de lei 
a fim de que possamos, até o dia 15 – não sei se é possível essa tramitação aqui na 
Casa –, dar posse a todos os conselhos. Existe a vontade política, e a prova disso foi 
a mensagem encaminhada, desde 6 de outubro, para esta Casa. 

Eu gostaria de agradecer a todos e dizer que a Secretaria de Justiça também 
espera que um dia os conselhos tutelares tenham autonomia. Podemos lutar por 
isso. Estamos lá, à disposição de todos! Aliás, é uma autonomia política, financeira e 
administrativa. 

Então, estamos lá, lutando e, da mesma forma que vocês foram eleitos e vão 
enfrentar dificuldades, nós, que assumimos a Secretaria de Justiça, também 
sabíamos dos nossos desafios. Mas Deus quis que assim fosse. Estaremos prontos 
para cumprir a nossa gestão, enquanto durar. 

Agradeço à Deputada Erika Kokay e ao Dr. Oto, sobre quem eu gostaria de 
abrir um pequeno parêntese para dizer o seguinte: no meu entendimento, o Dr. Oto 
– desculpem-me o termo que vou usar – é a figura que proporcionou o 
amadurecimento e o apressamento para que hoje pudéssemos estar aqui. Temos 
que agradecer muito ao Dr. Oto. Pouco foi feito, nesses últimos anos, para a criança 
e para o adolescente, e muito tem a ser feito. Estamos aqui, hoje, e tenho certeza de 
que uma pessoa a quem temos de agradecer é o Dr. Oto, que é um batalhador e um 
lutador incansável. Sei que ele não vai sossegar enquanto não chegarmos lá. 



 

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
3ª SECRETARIA – DIRETORIA LEGISLATIVA 

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO 

SETOR DE TAQUIGRAFIA 

 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

Data 

 

Horário Início Sessão/Reunião Página 

05 11 2009 15h55min 101ª Sessão Ordinária, transformada 

em comissão geral para debater a 

reorganização dos conselhos tutelares 

do Distrito Federal. 

24 

 

 
Em contrapartida, tenho uma triste notícia para o senhor, Dr. Oto: essa luta 

não para, não; a demanda vai sempre existir enquanto crianças houver em nosso 
país. Mas é bom que assim seja, e quero dizer que estaremos juntos nessa luta, para 
que o Governo dê posse de imediato a todos vocês. 

Muito obrigado. 

(Palmas.) 

PRESIDENTE (DEPUTADA ERIKA KOKAY) – Muito obrigada, Dr. Flávio. Vou 
ler a lista das pessoas inscritas. Conforme já falado, estão encerradas as inscrições. 

Temos, então, a Selma, a Maronita, o Evaldo, o Maurício, o Josué, o Djalma, 
o Iran, a Maria das Neves, o Milton e o Alderione. São 10 pessoas e vamos controlar 
o tempo em dois minutos. 

Concedo a palavra à conselheira reeleita. 

Parabéns pela reeleição! As crianças merecem a sua atuação como 
conselheira tutelar. Parabéns, Selma Costa Santos, conselheira reeleita de Ceilândia! 
Você tem três minutos. 

(Palmas.) 

SRA. SELMA COSTA SANTOS – Quero saudar a todos com uma boa-tarde 
àqueles conselheiros que foram eleitos para o primeiro mandato. Parabéns a todos 
aqueles que conseguiram a reeleição! 

Quero iniciar agradecendo a todos que estiveram engajados nessa luta por 
sistema de garantia de direito para a criança e o adolescente. Desde o início de 
2008, estamos engajados na alteração da lei distrital, para que pudéssemos estar 
aqui neste momento. Foi a partir daí que chegamos aqui, com a promoção para 
eleição de 33 conselhos tutelares. Foi uma luta da Associação de Conselheiros, os 
conselheiros junto com o Ministério Público, em um grupo de trabalho. 

Quero, infelizmente, relatar aqui que mais uma vez não temos a presença do 
Governador em um momento tão importante quanto este. Lembro-me de um só 
momento em que ele esteve presente: no Buritinga, quando estávamos em uma 
atividade em que ele relatou que conselheiros eram homens e mulheres bonzinhos. 
Essa foi a fala do Governador. 

Deixo bem claro que essa vontade da criação de mais conselhos tutelares e a 
tentativa de tratar a criança com o direito que ela tem realmente, já contemplado 
aqui na fala do Dr. Oto, do Deputado Chico Leite, da Deputada Erika Kokay, da Perla, 
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de todos enfim, é da comunidade, da sociedade civil e daqueles atores que estão 
aqui na Mesa para a garantia do sistema de direito.  

Eu quero dizer ao Secretário que não é enquanto houver crianças que os 
problemas acabarão. Os problemas acabarão quando todos entenderem que o 
Estatuto veio para garantir, de fato, o direito para a criança e para o adolescente, 
quando todos da rede, os órgãos do Governo, a comunidade, todos entenderem que 
criança tem que ser tratada com prioridade absoluta. Vai se acabar, não é tendo 
mais criança, e sim tendo pessoas comprometidas.  

Eu quero chamar à atenção especial o Governo, que não tem nenhum 
compromisso com o direito da criança e do adolescente. Nós não precisaríamos estar 
aqui nesse embate para a criação desses conselhos, porque já era para ter sido dado 
prioridade. 

Para terminar eu reflito a minha fala. Quando eu cheguei aqui, pelo caminho 
da Câmara Legislativa, eu vi muita desigualdade social. Quando eu vi as máquinas 
abrindo o Setor Noroeste – em que rapidamente tudo já estará concluído –, lembrei 
que nós que fazemos parte do projeto habitacional do Riacho Fundo estamos até 
hoje sem nada. Eu só fiz uma simples comparação. Não é difícil, se quisessem, nós 
já teríamos os 33 conselhos tutelares. E não é precariamente, não, é com o direito 
devido de estrutura, que a criança e o adolescente, na sua condição peculiar, em 
desenvolvimento, têm que ser atendida. Não é de qualquer maneira, não é nas 
costas daqueles conselheiros que estão na luta no dia a dia, é sim garantir o que 
está na Constituição, no Estatuto, na Lei Orgânica e na Declaração dos Direitos 
Humanos da Criança e do Adolescente. 

Assim, encerro a minha fala com toda a indignação e digo que é prioridade, 
sim, criar já esses conselhos tutelares. Agradeço a oportunidade. 

(Palmas.) 

PRESIDENTE (DEPUTADA ERIKA KOKAY) – Obrigada, Selma. 

Concedo a palavra à Maronita de Souza, conselheira reeleita de Sobradinho 
II. Parabéns! 

SRA. MARONITA DE SOUZA – Boa-tarde a todos, eu cumprimento a Mesa na 
pessoa da Deputada Erika Kokay; boa-tarde aos conselheiros reeleitos e aos eleitos. 
Meu nome é Maronita, sou conselheira tutelar em Sobradinho e fui reeleita para 
Sobradinho II. 

Eu faço minhas as palavras da Selma. Nós já estamos nessa luta... a 
Deputada Erika Kokay foi imbatível conosco em 2006, quando tivemos problemas 
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não tão graves quanto esses de 2009. Mas as coisas para os conselheiros tutelares 
não são fáceis. Vocês estão vendo já pelo começo. Eu estou muito triste hoje, pois vi 
a Deputada Erika Kokay chamar por duas vezes o representante do CDCA – Conselho 
do Direito da Criança e do Adolescente. Aqui não tem ninguém presente. Isso é 
motivo de indignação, porque temos um Governo que não está dando nenhuma 
credibilidade e nenhuma atenção ao Estatuto da Criança e do Adolescente e muito 
menos interessado em fazer cumprir a lei. 

Eu fui reeleita para Sobradinho II, um conselho que não existe. 
Provavelmente sabe Deus se vai ser criado, mas nós, no dia 16, se não tomarmos 
posse, temos que entrar com mandato de segurança, porque nós concorremos a 
duras penas em uma eleição e fomos eleitos por maioria da nossa comunidade. Nós 
merecemos ser respeitados. 

Como bem colocou a Selma, o Sr. Governador José Roberto Arruda, lá no 
Buritinga, olhou para a nossa cara com o maior deboche e disse que conselheiros 
são bonzinhos e que tinham que trabalhar de graça. Tem algum conselheiro aqui que 
não tem família para manter? Que não tem contas para pagar? Todos nós somos 
pais e mães de família e temos a mesma dignidade de qualquer outro Parlamentar 
que é eleito por nós.  

Então, eu louvo aqui a Deputada Erika Kokay e louvo também um parceiro dos 
conselhos tutelares, o Dr. Oto de Quadros, que tem estado conosco lado a lado e 
tem nos defendido. Em função disso, da função dele, ele tem problemas como, por 
exemplo, nesse dia em que o Sr. Governador falou que os conselheiros tinham que 
ser bonzinhos; deu, inclusive, uma tirada de tempo no Dr. Oto lá no Buritinga. 
Ficamos indignados. Mas é isso, porque o Ministério Público está aí para cobrar. 

Então, quero deixar aqui que nós temos que nos unir porque em 2006 o 
Rafael e nós tivemos uma luta muito grande para sermos empossados. Nós fomos 
empossados sub judice, se vocês querem saber. E hoje eu acredito que, 
provavelmente, para sermos empossados em 2009, agora no dia 16, vamos ter que 
entrar com mandado judicial. 

Quero agradecer, Deputada Erika Kokay, pela sua preocupação. Só para 
concluir, no dia 9 nós estaremos aqui, pois a Deputada Jaqueline Roriz estará 
fazendo uma homenagem aos conselheiros, e acredito que todo mundo recebeu o 
convite. Mas nós não temos nada para comemorar, não, em relação ao Dia do 
Conselheiro. Nós não temos não, porque, infelizmente, nós somos discriminados e 
não temos o nosso devido valor. E os Parlamentares não devem se esquecer de uma 
coisa: que por trás de um conselheiro eleito, nós temos muitos e muitos votos. 
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Então, fica aqui o meu agradecimento e o meu protesto com relação ao 

desrespeito com os conselhos tutelares de Brasília.  

Muito obrigada. (Palmas.) 

PRESIDENTE (DEPUTADA ERIKA KOKAY) – Concedo a palavra ao Sr. Evaldo 
Cardoso, Conselheiro Tutelar de Ceilândia. 

Peço ao Sr. Mauricio Albernaz, coordenador de apoio aos conselhos tutelares, 
que se posicione e fique mais próximo. 

SR. EVALDO CARDOSO – Quero cumprimentar a companheira Deputada 
Erika Kokay, estendendo o cumprimento a toda a Mesa e aos colegas. 

Bom, pessoal, eu cheguei aqui e fui tentar ordenar a minha fala. Estamos 
nessa missão há quase seis anos. Comecei a refletir se teríamos alguma coisa para 
comemorar. Comecei a olhar para um lado e para o outro e comecei a ver que nós 
temos muito a comemorar. Nesses seis anos, nós mudamos muito, muito, muito, em 
muita coisa, sim. Nós fomos combativos, fomos cobrar, fomos exigir. Se hoje se fala 
em conselho tutelar, mesmo com os problemas, cada um de vocês tem uma 
participação nisso. Cada um. Mas saímos assim com um peso muito grande de quê? 
Na nossa realidade, hoje, temos facilitado... Não é que tenhamos facilitado, mas é 
que o Governo tem criado uma estratégia de desconstrução dos conselhos tutelares, 
não é de conselheiros, é dos conselhos tutelares, porque hoje nós não conseguimos 
responsabilizá-los pela omissão que se tem, pela violação de direitos nessa cidade, 
por quê? Conselheiros como nós de Ceilândia e de diversas outras cidades ficam até 
as 22h. Eu estou de férias e estou trabalhando. Para quê? Para não deixar uma 
carga e reorganizar os casos que temos parado. Porque é notório para a 
comunidade. Quando a comunidade reclama da atuação do conselho tutelar, ela está 
reclamando com razão, só que ela não sabe os reais motivos, o porquê que não 
funcionamos com o nosso estrito dever, com a nossa missão. Por quê? Eu não tenho 
tempo para fazer uma representação. Não tenho. É atendimento a toda hora. Então, 
o que virou? Nós viramos o quê? Conselheiros de ofício. Receber os casos, requisitar, 
aplicar medidas e não temos tempo nem para acompanhar, para ver o cumprimento. 
Sabemos por que a comunidade é muito sofrida. 

Então, eu queria dizer, Dr. Flávio... que o senhor disse que um dia venha a 
se ter a implantação desses conselhos tutelares. E eu penso que o melhor presente 
não é para as crianças não, é para a sociedade do Distrito Federal. E que esse 
presente seja agora no dia 14 de novembro. 

O que nós temos para apresentar quando formos sediar a Copa do Mundo? 
São marginaizinhos produzidos por nós mesmos. É isso que se espera? Que nós que 
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estamos marginalizando as nossas crianças hoje para amanhã: ―ah, um bando de 
delinquentes que faz isso e não fazemos mea-culpa‖. Não é? Aqui pelo Plano Piloto, 
no Lago Sul, vemos como eles pensam sobre o papel do conselho tutelar. Qual é o 
papel? O de defender bandidos. E quais são esses bandidos? São bandidos, no 
linguajar do pessoal, daqueles que nós violamos e que nós marginalizamos. 

Então, gente, não tem motivo para tristeza, tem motivo para comemoração. 
Nós chegamos nesse patamar, reunindo todas essas forças aqui, sabemos que é 
muito difícil. Só a companheira Erika que tem comparecido em termos de Poder 
Legislativo, sempre presente, quase que 100% nessa luta. Sabemos das dificuldades. 
São 24 Parlamentares aqui nesta Casa e em um assunto de relevância como esse 
sobre a criança e o adolescente, não conseguirmos garantir, vamos dizer, quatro, 
cinco, seis... Então, a luta é muito grande. Temos que começar a cobrar a partir 
desta Casa aqui também, Deputada Erika Kokay. Tinha que haver mais 
representação parlamentar neste momento aqui. 

E dizer que o Governador Arruda está trabalhando de forma farseira. No 
lançamento do projeto de iniciativa popular ele foi lá e deu a sua assinatura. É um 
Governador que tem vontade política de implantar mais 23 conselhos tutelares, mas 
quando se abre uma proposta para 14, construída junto, ele não dá resposta. Ele 
tem vontade, sim! É um Governo cheio das vontades, né? Mas é um Governo todo 
retalhado. Que secretário quer, secretário-adjunto quer, administradores querem, só 
o Governador é que não quer. É todo governo que não tem. Não é possível que, com 
tantos...  

Gente, eu não vou me alongar mais. Desculpe-me. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

PRESIDENTE (DEPUTADA ERIKA KOKAY) – Eu vou chamar o Sr. Maurício 
Albernaz e pedir ao Josué, que é conselheiro eleito do Recanto das Emas, para que 
se coloque nas proximidades da tribuna. 

Concedo a palavra ao Sr. Maurício Albernaz. 

SR. MAURÍCIO ALBERNAZ – Muito boa-tarde a todos. Cumprimento todos os 
presentes e a Mesa, na pessoa da Deputada Erika Kokay. Queria, inclusive, dar as 
boas-vindas aos novos conselheiros que foram eleitos. 

Quero me apresentar. Sou o Coordenador de Apoio Técnico aos conselhos 
tutelares, Maurício. Estou à disposição de vocês para tirar dúvidas, apresentar a 
estrutura da Secretaria dos Conselhos Tutelares. 
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Bom, eu queria, nesse breve relato, esclarecer alguns pontos e dizer que o 

atual Governo tem, sim, feito a diferença nos conselhos tutelares – que me perdoem 
os meus amigos, que considero bastante, nós trabalhamos diariamente, os 
conselheiros Selma, o Evaldo. Basta fazer um retrospecto com o governo anterior. 

A partir de 2007, com a criação da Secretaria de Justiça, o então Secretário 
de Justiça, o Deputado Raimundo Ribeiro, havia feito relevantes negociações no 
sentido de contemplar os conselhos tutelares com uma estrutura de pessoal mais 
adequada. E isso tem continuado com a atual gestão do Deputado Alírio Neto – o Dr. 
Flávio aqui presente é o Secretário-Adjunto. Estamos fazendo um trabalho de 
realmente alterar essa estrutura que sempre foi precária e continua, em muitos 
pontos, precária, mas temos que exaltar os pontos positivos que têm sido feitos. 
Como, por exemplo, toda estrutura de mobiliário dos conselhos atualmente é nova. 
Os conselheiros dispõem hoje de equipamentos de informática novos, de veículos à 
disposição, que ainda são insuficientes, mas são novos. Saímos de um orçamento de 
custeio de aproximadamente R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) ao ano. Dividindo 
entre os 10 conselhos, daria R$ 20.000,00 (vinte mil reais). Este ano, o valor é mais 
de quatro vezes. Chegamos a R$ 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil reais) 
somando o orçamento destinado a investimento. Em termos de orçamento para os 
conselhos tutelares, demos um salto de qualidade enorme. Deixo isso registrado. 

Quero dar as boas-vindas a vocês. Com relação à criação dos conselhos, o 
Governo está, sim, preocupado, tanto que a mensagem chegou à Câmara, foi 
enviada no dia 6 de outubro passado, para que possamos criar os cargos. O que 
temos que deixar muito claro é que nem o Governador, nem o gestor público 
trabalha com cheque em branco. A partir do momento em que se pensa em criar 
órgãos ou despesas para o Governo, ninguém dá um cheque e diz que o órgão está 
pronto e criado. A coisa não funciona assim. Temos o dever cívico de saber como a 
administração pública funciona. São esses passos coerentes que o Governo tem 
dado: primeiro buscar um orçamento para que, a partir daí, possa criar uma 
estrutura de um novo órgão ou uma nova estrutura de pessoal. 

Eu parabenizo também os conselheiros. Se nós evoluímos muito nesses 
anos, foi por atuação dos conselheiros atuais, que batalharam realmente junto ao 
Governo, às pessoas da rede de proteção. E também convocá-los a continuar nos 
ajudando na elaboração de melhorias para os conselhos tutelares. O Governo está 
totalmente à disposição. A Secretaria de Justiça sempre esteve de portas abertas 
para atender o pleito dos conselhos tutelares. 

Fica essa colocação. Se alguém tiver mais alguma dúvida, pode me procurar 
na Coordenação de Apoio Técnico aos Conselhos Tutelares. Terei o maior prazer em 



 

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
3ª SECRETARIA – DIRETORIA LEGISLATIVA 

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO 

SETOR DE TAQUIGRAFIA 

 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

Data 

 

Horário Início Sessão/Reunião Página 

05 11 2009 15h55min 101ª Sessão Ordinária, transformada 

em comissão geral para debater a 

reorganização dos conselhos tutelares 

do Distrito Federal. 

30 

 

 
explicar o procedimento passo a passo para chegarmos efetivamente à criação dos 
33 conselhos tutelares, como é a proposta do Governo. Tanto que chegou a esta 
Casa a proposta de criação de 165 cargos para conselheiros tutelares.  

É só isso. Eu queria finalizar e agradecer. 

Muito obrigado e boa-tarde a todos. 

MESTRE DE CERIMÔNIAS – Convidamos para fazer uso da palavra o 
conselheiro eleito pelo Recanto das Emas, Sr. Josué Souza Loiola. 

SR. JOSUÉ SOUZA LOIOLA – Boa-tarde a todos. Cumprimento a Mesa 
composta nesta tarde. Parabenizo a iniciativa da Deputada Erika Kokay por estarmos 
reunidos nesta tarde para que pudéssemos discutir este assunto. 

A minha vontade era que não tivéssemos este momento. Por quê? Eu 
esperava que, ao término das eleições dos conselhos tutelares, nós tivéssemos já a 
posição do Governo, um dia após. Eu acho que, um dia após a eleição, o Governo já 
poderia se pronunciar e dizer: ―Todos os conselheiros que foram eleitos por voto 
direto da população podem ficar tranquilos que serão criados os 33 conselhos no 
Distrito Federal, e todos terão a sua posse garantida‖.  

Quero aqui deixar a minha indignação à representação do Governo, Sr. Flávio Lemos, 

pela eleição como de fato ocorreu. Uma verdadeira bagunça, todos nós sabemos, 

uma covardia com todos os conselheiros, com toda a população. Que fique 

registrado nos Anais desta Casa, que mude enquanto é tempo, o quanto antes 

possível, para que nas próximas eleições possa acontecer uma eleição digna.  

Brasília é a capital de um País que empresta equipamentos para que outros 
países façam eleições nas urnas, temos aqui um exemplo para todo o País e para 
todo o mundo. E fizeram o que fizeram conosco! Não é preciso entrar em detalhes, 
até porque nosso tempo é pouco. Mas, que fique registrado, que mudem a forma e 
que ponham urna eletrônica sim, obrigatoriamente. O TRE tem que fazer a eleição 
com urna eletrônica para que a população possa bater palmas para o governante 
que aí estiver. 

Quero deixar nesta tarde a minha indignação com o Governador José 
Roberto Arruda. Como pastor, acredito que o nosso Governador está precisando de 
muita oração. Independentemente do seu credo e de sua religião, é preciso que nós 
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oremos muito por ele. Não é porque ele é bom não, mas porque ele é Governador, 
autoridade constituída, para que ele possa refletir quando for deitar que ele precisa 
dar atenção para aquilo que a lei impõe a ele. Que ele possa entender que têm de se 
fazer valer os direitos adquiridos em nossa Constituição. Ele precisa entender isso.  

Se formos analisar a fala dos outros que já passaram aqui, como o Dr. Oto e 
o Deputado Chico Leite, perceberemos que há uma necessidade extrema dizer isto 
nesta tarde. A minha avaliação é de que se gasta tanto com tantas outras coisas que 
não vão trazer benefício para a população. É o Governador, pois é o Governo que 
estipula. É tão fácil arrumar verbas para tantas coisas e é tão difícil conseguir verbas 
ou colocá-las em ação para uma necessidade gritante da sociedade — os conselhos 
tutelares de nossa cidade.  

O Governo não passou para a população o que é um conselho tutelar, como 
funciona um conselho tutelar, qual é o papel do conselheiro. Eu participei dessa 
eleição e pude experimentar isso. As pessoas não entendem, não sabem o que é. 
Muitas pessoas falavam dessa forma: ―não sei como é que funciona‖. Eu tive a 
ousadia de ir até o pastor Roldino em Samambaia para procurar cartilhas, adquirir 
cartilhas para entregar para a população, para que as pessoas pudessem saber o 
que estava acontecendo, o que um conselheiro deve fazer.  

Houve tantas mudanças no pleito da eleição, uma semana antes foi alterado 
isso e aquilo. Nós, sem patrocinadores, sem termos dinheiro. Eu não quis aceitar 
nenhuma ajuda – inclusive porque não podia –, eu fiz questão de ter os meus 
próprios recursos, meus amigos e meus irmãos trabalhando juntamente comigo.  

Quero dizer que a propaganda eleitoral que se faz e o que se gasta em 
Brasília poderia ser revertida para a criação dos conselhos tutelares. Se quiserem, 
será criado. As nossas obras vão falar muito mais forte do que a nossa própria voz. 
Não precisamos dizer ―eu fiz‖ ou ―eu deixei de fazer‖. Vamos fazer, e a população vai 
bater palmas. 

Agradeço a oportunidade. (Palmas.) 

MESTRE DE CERIMÔNIAS – Convidamos, neste momento, o conselheiro 
tutelar eleito da Cidade Estrutural, Sr. Djalma Silva do Nascimento. 

SR. DJALMA SILVA DO NASCIMENTO – Boa-tarde a todos e a todas, a todos 
os eleitos, ao pessoal da Mesa.  

Em primeiro lugar venho questionar que o Governo libera aproximadamente 
quatro milhões para o carnaval do Rio de Janeiro para falarem sobre os 50 anos de 
Brasília. E vamos comemorar o quê? As nossas crianças e adolescentes não têm 
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recurso nenhum e levam esse dinheiro todo para fora de Brasília para se 
promoverem politicamente. 

Alguns relatos em relação à Estrutural. Eu e a Ilda fomos eleitos como 
conselheiros para a Estrutural. Ainda há mais de mil processos em aberto para serem 
resolvidos com 5 Conselheiros, não há condição. Então, há realmente a necessidade 
de 33 conselhos tutelares, e é importante que todos sejam contemplados. 

O relato na Estrutural. Basicamente 10% de meninas de 12 a 15 anos têm 
gravidez precoce, estão sendo mães, por falta de orientação, por falta de uma 
atividade, por falta até mesmo falta de orientação dos pais. Às vezes os pais saem 
para trabalhar e as meninas ficam em casa. Eu moro na Estrutural e reconheço que 
existe bandidagem lá dentro. Só neste mês de outubro houve 5 mortes de crianças e 
adolescentes na Estrutural devido ao tráfico de drogas. Não é muito divulgado na 
imprensa, mas isso ocorreu lá dentro. Nós que moramos ali – eu tenho filho com 18 
anos e um neto com dois anos de idade – temos essa preocupação. Na campanha 
eleitoral eu falei muito para não nos preocuparmos só com a nossa família, mas com 
a família do vizinho também. Às vezes o meu filho tem amizade com o filho do 
vizinho, e isso é um problema nosso. Nós temos que pensar muito nisso, porque 
meu filho amanhã pode estar envolvido com drogas e outras coisas mais. Será que a 
culpa é só do vizinho? Não, a culpa é minha também, porque eu deixei as coisas 
acontecerem dessa forma. Nós queremos que realmente isso aconteça para tirar 
essa imagem. 

Na Estrutural nós temos também a questão do lixão. Muitos pais trabalham 
ali, pois não têm uma profissão para manter a sua família de uma forma adequada. 
Eles trabalham como catadores dentro do lixão, conhecido como Lixão do Jockey 
Clube, e levam seus filhos. Como foi relatado na televisão, os meninos trabalham não 
só de dia, como também a noite. Então deve haver uma fiscalização mais árdua 
quanto a isso. Queremos trabalhar muito nessa questão. Se não procurarmos fazer 
alguma coisa hoje para esses meninos, não só na Estrutural em toda a Brasília, o 
futuro deles será incerto. Como falou o nosso colega aqui, não podemos culpar só o 
Governo, nós também somos culpados. Mas, principalmente o Governo que não dá 
um subsídio para as coisas acontecerem como deveriam. 

Obrigado. 

MESTRE DE CERIMÔNIAS – Convidamos para fazer uso da palavra o 
conselheiro de Águas Claras, Sr. Iran Magalhães. 

SR. IRAN MAGALHÃES – Boa-tarde a todos e a todas. Cumprimento a Mesa. 
Eu quero dizer que quando nós entramos no Conselho Tutelar de Taguatinga – hoje 
revi alguns companheiros, como o Fabiano e o pastor Roldino – nós tínhamos uma 
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luta e um governo ainda mais desorganizado do que este. O Conselho Tutelar de 
Taguatinga sequer tinha sala para atender a comunidade com decência. Nós 
conversávamos com um e mais dez ouviam qual era o problema, o que estava 
acontecendo. Isso mudou, mas na realidade mudou pouco. Mas hoje, ao entrar no 
Conselho Tutelar de Taguatinga, eu tenho orgulho de ter participado daquele início, 
porque é um Conselho que, realmente, estrutura ele tem. O que não quer dizer que 
não seja necessário criar novos conselhos, viu, Dr. Flávio? Quero dizer, estrutura 
existe. Agora, nós sabemos que a população aumentou quase que em dobro. E 
tivemos um processo eleitoral estritamente ridículo para a Capital do País. Foi um 
processo eleitoral em que o eleitor não conseguiu votar por desorganização; 
funcionários convocados para a eleição nem sequer compareceram e, pelo que eu 
conheço, nada foi feito. Então, realmente foi um descaso não só com a população, 
mas com os candidatos que se colocaram à disposição para concorrer.  

E hoje qual a nossa situação? Hoje eu estou no conselho que nós, brincando, 
chamamos de conselho fantasia, que é o Conselho de Águas Claras. É um conselho 
irreal, não existe. Nós ficamos sabendo que agora vão dar posse aos dez conselhos 
existentes. E, sinceramente, pelo comportamento que o nosso Governador tem, eu 
não acredito muito que esses novos conselhos serão implementados, porque hoje o 
Governador diz uma coisa e amanhã ele desdiz o que disse hoje.  

Então, infelizmente, é isso no nosso dia a dia. Em entrevista do nosso 
Governador à Rede TV nesta semana, ele disse que mentiu na questão da violação 
do painel porque era igual a todos os políticos e depois voltou atrás. Realmente é 
preocupante. Dr. Flávio, eu espero que sejamos considerados não apenas como 
aqueles que participaram ou quiseram participar, mas como pessoas, cidadãos que 
merecem ser respeitados. Infelizmente, não é isso que temos visto. Houve ganhos? 
Houve. Realmente se avançou muito nos dez que temos, mas está deixando muito a 
desejar na questão da palavra de governo: um dia, quer uma coisa, outro dia, quer 
outra. Em Brasília, nós temos obras faraônicas, está tudo muito bonito, temos 
dinheiro para patrocinar escola de samba, para patrocinar grandes obras. E a criança 
e o adolescente? Onde fica isso?  

Eu acho que os nossos representantes têm de pensar que, assim como nós, 
que tivemos o povo para votar, no ano que vem, também há renovação do próprio 
processo eleitoral de Brasília. Queiram ou não queiram, tudo isso será medido, quer 
dizer, se o Governador hoje diz que quer, manda uma mensagem para a Câmara, e o 
Presidente da Câmara é aliado do Governador, por que não divulgou isso para os 
demais? Então, aqui ninguém é criança. Eu espero que sejamos tratados com 
respeito porque é isso o que merecemos. (Palmas.) 
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PRESIDENTE (DEPUTADA ERIKA KOKAY) – Neste momento, eu gostaria de 

registrar e agradecer a presença do Sr. Alimael Nascimento; do Sr. Audaci Januário 
de Lima, que é marceneiro; do Sr. Francisco José Paulino, que é vendedor de 
veículos; da Sra. Maria Aureci Costa dos Santos; da comunidade do CEDEP; da Sra. 
Alcioneide Araújo Costa; e do Sr. Joaquim Lemos Pereira, que é advogado do 
CEDECA. Eu agradeço imensamente a presença de vocês.  

Eu gostaria de dizer que está circulando para assinatura o seguinte 
manifesto: ―Os participantes da Comissão Geral realizada no dia 05 de novembro de 
2009, na Câmara Legislativa do Distrito Federal, abaixo-assinados, vêm reivindicar ao 
Governo do Distrito Federal, fruto de consenso havido na citada reunião, a imediata 
implantação e implementação dos 33 conselhos tutelares que foram objeto das 
últimas eleições, com posse dos Conselheiros eleitos, dotando-os dos meios 
necessários ao pleno funcionamento, fazendo cumprir, assim, a Resolução nº 33 do 
Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente – CDCA/DF, que criou os novos 
conselhos tutelares, por entenderem que são organismos que desempenham uma 
função social da maior relevância para a população, em especial para a proteção dos 
direitos fundamentais das crianças e dos adolescentes. Brasília, 5 de novembro de 
2009‖. 

Esse documento está circulando, e eu gostaria que as pessoas o assinassem, 
porque nós vamos encaminhar como uma das resoluções desta Comissão Geral.  

Neste momento, concedo a palavra a Sra. Maria das Neves, conselheira do 
Gama. 

(Intervenção fora do microfone.) 

DEPUTADA ERIKA KOKAY – Então, está registrada a presença da Sra. Maria 
das Neves. Sra. Maria das Neves, muito obrigada por estar aqui.  

Esta Presidência gostaria que constasse dos Anais desta comissão geral o 
documento que aqui foi entregue pelo Dr. Oto, que trata da atuação do Ministério 
Público para a regularização da situação dos conselhos tutelares do Distrito Federal.  

Concedo a palavra ao Sr. Milton Santos, conselheiro tutelar eleito. 

SR. MILTON SANTOS – Boa-tarde à Deputada Erika Kokay, obrigado por 
mais esta oportunidade, como sempre, à frente dos direitos humanos. Boa-tarde ao 
Sr. Rafael, ao Sr. Paulo Henrique, à Sra. Perla, ao Dr. Oto, ao Sr. Sabino e ao Dr. 
Flávio. 

Eu ouvi bastante e achei muito interessante o que foi dito, em especial, as 
palavras do Dr. Flávio. Eu acredito que é brincar com a inteligência de leigos nos 
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fazer acreditar que essa proposição, que está, hoje, na Comissão de Economia, 
Orçamento e Finanças da Câmara, seja votada até a posse dos conselheiros. Eu 
acredito que é brincar com a inteligência de leigos dentro do processo truculento que 
existe dentro da Câmara. 

Estive primeiro no protocolo, onde peguei a proposição e fiquei sabendo que 
estava na Comissão de Economia, Orçamento e Finanças. Chegando lá, descobri que 
o pessoal não sabe nem o que é isso! Eles não fazem ideia. O Presidente da 
Comissão é o Deputado Cristiano Araújo – que fique registrado –, e eles não sabem, 
não têm conhecimento. O projeto chegou lá no dia 8 de outubro de 2009. Eles não 
leram e falaram: ―existe um monte de outros processos na frente que ainda nem 
começamos a ler‖. Eles não sabiam que eu era um conselheiro eleito pela 
Candangolândia – eu espero que seja eleito de fato, apesar de todo esse processo 
atrapalhado que esse pessoal inventou.  

Eu gostaria que o Dr. Flávio falasse novamente, mas com outra linguagem, 
uma linguagem que todo mundo pudesse entender, porque nós não podemos ser 
enganados neste momento. Existiu um processo eleitoral, e precisamos ser 
respeitados nele! Eu acho que é brincar com a gente, quando um governador... 

Eu gostaria de chamar a atenção das pessoas que vieram aqui para proteger 
um governador que, no meio da criação de cargos para o conselho tutelar, mandou 
um monte de outros cargos – o que pode ser de interesse dele neste momento. 
Existe um monte de outros cargos sendo criados dentro de um projeto de lei, e vou 
falar o número para que todos tenham acesso depois: é Projeto de Lei nº 1.425. É 
importante que ele fale, explique exatamente qual é o processo. 

Precisamos formar uma frente bastante significativa para dizer para esse 
governo que nós não aceitamos o processo atrapalhado que foi a eleição desse 
conselho. Eu sou morador de Candangolândia e voto no Lago Sul; eu nunca transferi 
o meu título para nenhum outro lugar em que morei, sempre votei no Lago Sul. Eu 
cheguei ao Lago Sul e esperei cerca de duas horas para votar porque o sistema 
estava fora do ar e, depois que votei, não sei se consegui concluir a minha votação 
porque o sistema saiu do ar novamente. Eu não tive a confirmação se votei. As 
cédulas não tinham chegado. 

Então, Dr. Flávio, precisamos jogar limpo com todos. E não adianta chegar 
aqui e dizer: ―a proposta já está na Câmara, e, até o dia 15, 16 esperamos que seja 
votada‖. Espero que todos se mobilizem nesse processo atrapalhado, que foi toda a 
questão no CDCA – Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, junto com o 
Governo. Não se deixem enganar, porque não basta vir com palavras bonitas e dizer: 
―estamos encaminhando‖, porque sabemos que não está sendo encaminhado. E 
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façam parte desse processo e não se deixem enganar por palavras bonitas, de jeito 
nenhum! 

PRESIDENTE (DEPUTADA ERIKA KOKAY) – Concedo a palavra ao último 
inscrito, o conselheiro tutelar eleito de Planaltina, Sr. Alderione da Silva Camelo. 

SR. ALDERIONE DA SILVA CAMELO – Eu gostaria de cumprimentar todas as 
mulheres conselheiras tutelares na pessoa da Deputada Erika Kokay e todos os 
homens conselheiros tutelares na do Dr. Oto de Quadros. É lamentável que, apesar 
de 21 anos da Constituição Federal e de 19 anos do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, nossas crianças ainda estejam sendo tratadas com absoluto e total 
descaso pelos nossos governantes. Depois de todo esse tempo, todos chegam aqui 
dizendo que estão tomando conhecimento da situação e que não foi aprovado 
orçamento para tal, sendo que se passam 21 anos da Constituição, 19 do ECA e nós 
continuamos engatinhando. É a prova total da falta de compromisso e de 
responsabilidade dos nossos governantes para com a questão da criança e do 
adolescente. 

Infelizmente, existem pessoas preocupadas única e exclusivamente com os 
seus interesses pessoais, única e exclusivamente interessadas em seus problemas 
particulares. Prova disso foi esta eleição, profundamente tumultuada, complicada, 
bagunçada, desordenada, irresponsável. Foi uma luta, uma batalha constante para 
conseguir que cidadãos e cidadãs saíssem de suas casas, voluntariamente, e 
pegassem duas, três horas de fila para votar. E o que nós encontramos foi essa falta 
de respeito e esse descaramento dos governantes.  

É lamentável isso! Isso é uma falta de respeito com as nossas crianças e 
adolescentes que estão por aí fumando crack, cheirando cola, à mercê de toda sorte 
e depois vão parar no CAJE. E ninguém é responsabilizado por isso! Isso é uma falta 
de respeito, repito, com o cidadão e a cidadã que vai lá votar voluntariamente. Nós, 
pastores, líderes comunitários, professores, presidentes de associações, que lidamos 
diariamente com as angústias da comunidade e com as aflições do nosso povo, 
chegamos aqui e somos tratados como bobos, sendo menosprezada a nossa 
inteligência! Pelo amor de Deus, isso – desculpem-me a expressão – é uma 
palhaçada! 

Eu sugiro, meus amados, que nós não possamos, em hipótese alguma... É a 
minha terceira participação em conselhos tutelares. Em 2003, foi uma zona – 
desculpem-me a expressão, pois não há outra palavra para dizer! Em 2006, foi uma 
balbúrdia! Em 2009, pior ainda! E todo mundo está chegando agora. Todo mundo 
está chegando agora, pelo amor de Deus? São 19 anos de ECA! São direitos e leis 
que estão sendo infringidos, desrespeitados, e ninguém é punido por isso! 
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Em 2006, eu fui exonerado e tomei posse sub judice. Estou até hoje sub 

judice. Até hoje! Eu fui exonerado. Participei de uma eleição difícil, complicada, 
tumultuada, bagunçada, desordenada e até agora não sei se vou tomar posse. 
Alguém vai ter que se responsabilizar. Eu preciso ser ressarcido moral e 
financeiramente por isso. A comunidade que foi lá, voluntariamente, me dar 230 
votos suados precisa de uma resposta. Ela precisa ser representada por mim lá. 

Eu sugiro que façamos aqui uma comissão séria e honesta para que o 
Governador, Sr. Flávio – o senhor não tem culpa, pois está aqui apenas 
representando, desculpe-me a expressão, a irresponsabilidade e o pouco caso do 
governante –, seja, ao menos judicialmente, punido por este ato de 
irresponsabilidade ou que ele seja, pelo menos, punido politicamente. É necessário 
que nós façamos isso. 

A propósito, quando ele disse – felizmente eu não estava presente − para o 
conselheiro tutelar trabalhar de graça, há um ditado que diz o seguinte, Secretário: 
as palavras levam, os exemplos arrastam. Que ele seja o primeiro a trabalhar 
voluntariamente. Ele é engenheiro aposentado da CEB. Salvo engano, existem outros 
benefícios que ele recebe, não sei, mora, come, anda de helicóptero de graça às 
nossas custas. Aí, é muito fácil falar para o conselheiro trabalhar de graça. 

Nós não devemos deixar que essa irresponsabilidade fique impune! Se não 
houver punição judicialmente, que eu espero que haja, pelo menos, politicamente. 
Pelo amor de Deus! 

PRESIDENTE (DEPUTADA ERIKA KOKAY) – Obrigada, Sr. Alderione. 

Em seguida, vamos conceder dois minutos para cada um dos componentes 
da Mesa. Antes, eu só gostaria de ler a Resolução nº 33 do CDCA, que diz o 
seguinte: ―O Presidente do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do 
Distrito Federal, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Distrital nº 
3.033/2000, e considerando que a doutrina da proteção integral determina que 
crianças e adolescentes devam ser tratados como prioridade absoluta, levando-se em 
conta que são sujeitos de direitos em condição peculiar de desenvolvimento – art. 
227 da Constituição Federal; considerando que o conselho tutelar é órgão 
permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo 
cumprimento dos direitos da criança e dos adolescentes; considerando que a 
Resolução nº 75/2000 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – CONANDA estabelece a criação de um conselho tutelar a cada 200 mil 
habitantes, ou em densidade populacional menor quando o município for organizado 
por regiões administrativas, ou tenha extensão territorial que justifique a criação de 
mais de um conselho tutelar por região, devendo prevalecer sempre o critério da 
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menor proporcionalidade; considerando que o Distrito Federal é dividido em 30 
regiões administrativas e que sua população ultrapassa 2,5 milhões de habitantes, 
mas que atualmente só existem 10 conselhos tutelares criados e em funcionamento; 
considerando a construção coletiva entre Fórum DCA/DF, Associação de Conselheiros 
Tutelares e Promotoria de Defesa da Infância e da Juventude, que resultou em ação 
civil pública para criação de novos 23 conselhos tutelares; Considerando, ainda, que 
em novembro de 2009 se expira o prazo dos mandatos dos conselheiros tutelares em 
exercício da função, cabendo ao CDCA/DF realizar novas eleições para o próximo 
triênio, a 7ª Assembléia Geral Extraordinária, ocorrida em 4 de junho de 2009, 
resolve: 

Art. 1º - Deverão ser criados 23 novos conselho tutelares no Distrito Federal; 

Art. 2º - Caberá ao GDF tomar as providências necessárias para criar os 
cargos e garantir a estrutura de funcionamento dos 23 novos conselhos Tutelares, 
observando que até setembro de 2009 deverá ser concluído o processo eleitoral para 
o próximo triênio; 

Art. 3º - A Secretaria de Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania do 
Distrito Federal – SEJUS – deverá garantir a logística e a estrutura para realização do 
processo eleitoral para provimento dos cargos de 33 conselhos tutelares no Distrito 
Federal, tudo sob a coordenação do CDCA/DF. 

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Diário Oficial do Distrito Federal do dia 10 de junho de 2009.‖ 

Portanto, já existe uma resolução do CDCA que o Governo do Distrito 
Federal, se não cumpri-la, pode incorrer em crime de responsabilidade. Assim sendo, 
não se trata aqui de discutir se serão criados, ou não, os novos conselhos. A 
Resolução do CDCA é clara, as eleições foram realizadas, existem os conselheiros 
eleitos e, portanto, trata-se apenas de que esses conselheiros tomem posse no 
próximo dia 15 de novembro. 

Nós recebemos aqui na Câmara Legislativa, no dia 6 de outubro, uma 
mensagem que foi lida no dia 7 de outubro. Era a proposta de emenda ou de 
modificação da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual, que faz 
uma alteração nos anexos da LDO e da LOA. Cria 115, DFG-12, com valor unitário de 
R$ 2.106,00 (dois mil, cento e seis reais), perfazendo um valor total de R$ 
242.193,45 (duzentos e quarenta e dois mil, cento e noventa e três reais e quarenta 
e cinco centavos). Esses são os salários dos conselheiros. E 115 é o número de 23 
conselhos tutelares multiplicados por cinco (número de conselheiros), no valor de 
dois mil, cento e seis. DFA-06, 31, no valor de R$ 882,14 (oitocentos e oitenta e dois 
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reais e quatorze centavos), perfazendo R$ 27.346,34 (vinte e sete mil, trezentos e 
quarenta e seis reais e trinta e quatro centavos). E 99, DFG-04, no valor de R$ 
697,43 (seiscentos e noventa e sete reais e quarenta e três centavos), perfazendo 
um valor de R$ 69.045,57 (sessenta e nove mil, quarenta e cinco reais e cinquenta e 
sete centavos). Isso perfaz um valor de R$ 338.585,36 (trezentos e trinta e oito mil, 
quinhentos e oitenta e cinco reais e trinta e seis centavos), que é o valor necessário 
para que se dotem os conselhos tutelares de remuneração aos conselheiros e, ao 
mesmo tempo, de remuneração para o pessoal de apoio aos novos 23 conselhos 
tutelares. 

Isso traz um impacto por exercício financeiro. O impacto neste ano seria de 
R$ 1.155.591,83 (um milhão, cento e cinquenta e cinco mil, quinhentos e noventa e 
um reais e oitenta e três centavos), na medida em que apenas em uns dois últimos 
meses do ano é que se teria 33 conselhos, e não apenas dez. E para os anos de 
2010 e 2011, o valor de R$ 4.513.342,85 (quatro milhões, quinhentos e treze mil, 
trezentos e quarenta e dois reais e oitenta e cinco centavos). 

Portanto, o projeto está aqui nesta Casa, na Comissão de Economia, 
Orçamento e Finanças, como já foi falado. O que nós vamos tentar, na semana que 
vem, é colocá-lo em pauta, desmembrá-lo, porque o projeto diz respeito a uma série 
de outras modificações de anexo, de realização de concursos públicos, de reajuste de 
comissões, enfim, uma série de outras despesas que o GDF estaria acrescentando à 
LDO e à LOA.  

Não temos que considerar ou que analisar conjuntamente todos esses 
aspectos, porque alguns deles são polêmicos, inclusive. É muito simples se discutir 
apenas a questão dos conselhos tutelares, porque é simples demais, é apenas isso 
que eu li para vocês. Nós estamos tentando colocar em pauta, e, ao colocar em 
pauta, aprovar um requerimento para desmembrar e apreciarmos aqui, e 
comparecer em plenário. Porque não há mais o que se discutir.  

Há resolução do CDCA, é a resolução, recomendação do CONANDA, e as 
eleições já foram realizadas, sob pena de – como dizia o Sr. Alderione – o Governo 
ser responsabilizado, ser compelido a ressarcir os danos morais e os danos 
financeiros dos conselheiros que foram eleitos e não tomaram posse.  

Esse valor, Dr. Flávio, 338 mil, se não conseguirmos aprovar esse projeto – 
acho que é possível aprová-lo –, eu posso transformar uma emenda de minha 
autoria, que é uma prática que existe na Câmara Legislativa para este ano, para este 
valor, a fim de que essas despesas constem no Orçamento. De qualquer forma, 
podemos fazer isto, podemos assegurar orçamentariamente.  
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Porém, nós queremos o compromisso do Governo do Distrito Federal. Por 

isso, eu falo antes de passar a palavra para os demais membros da Mesa, sendo 
aprovado esse procedimento que depende, fundamentalmente, do Governo – nós 
somos 24 Deputados e Deputadas, e apenas quatro Deputados de Oposição; então, 
nesse sentido, o Governo tem vinte Deputados aqui da sua base –, o Governo tem 
toda condição de aprovar isso o mais rapidamente possível.  

O Governo, quando tem interesse, às vezes, quer aprovar matérias que 
acabaram de chegar à Casa. Chegam num dia, são lidas, e o Governo quer, 
imediatamente, apreciá-las. Isso é uma urgência que o Governo estabelece. Porém, 
esta urgência dos conselhos tutelares é urgência da sociedade, não é uma urgência 
do Governo. Nem sempre as urgências governamentais correspondem às urgências 
da sociedade. Essa é uma urgência da sociedade.  

Nós queremos, no dia 15, dar posse aos 115 novos conselheiros eleitos no 
último pleito. Nós queremos que esse processo se efetive no próximo dia 15 para 
que tenhamos o cumprimento da Resolução CDCA.  

Aqui está o requerimento que nós fizemos, que é o requerimento de 
desmembramento para que a Câmara Legislativa possa apreciar de forma separada e 
imediatamente apenas a questão dos conselhos tutelares, do conjunto do projeto de 
lei. O requerimento foi lido ontem, e já está em tramitação na Casa. Precisamos 
colocar o projeto na pauta para podermos aprovar o requerimento. Não podemos 
aprovar um requerimento que diz respeito a um projeto que ainda não está na 
ordem do dia. Então, é preciso colocá-lo na ordem do dia, vamos tentar fazer isso na 
próxima semana, para que possamos assegurar sua aprovação antes do dia 15 e 
todos e todas possam tomar posse, conjuntamente, os 33 conselheiros tutelares.  

Enfim, com esses esclarecimentos, concedo a palavra neste momento ao Sr. 
Rafael para que ele possa utilizá-la por exatos dois minutos. 

SR. RAFAEL MADEIRA DA VEIGA – Estamos numa frente de mobilização 
pelos 33 conselhos tutelares, então, convocamos todos que vieram hoje a 
continuarem com a tarefa de mobilizar não só conselheiros, não só candidatos que 
concorreram, mas toda a população.  

Estamos propondo que as pessoas façam abaixo-assinado nas comunidades 
legitimando essa necessidade de criação dos conselhos tutelares, trazendo a 
manifestação daqueles que participaram do processo e querem ver então os seus 
conselhos tutelares implantados.  

Também, na segunda-feira, no dia de homenagem aos conselheiros tutelares 
do DF, é importante que todos estejam, mesmo aqueles que não são conselheiros 
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tutelares, para fazermos também um ato político aqui exigindo os 33 conselhos 
tutelares. Que tragamos faixas como aquela que está ali, exigindo 33. Cada um faça 
a sua faixa, o seu cartaz, e venha se manifestar, exigindo os novos 23 conselhos 
tutelares.  

Por último, saí um pouco animado com a fala do Sr. Flávio Lemos, 
Subsecretário, no momento em que ele manifesta a vontade política do Governo. Eu 
acho que, manifestada essa vontade política, S.Exa. também cria aqui na Câmara 
Legislativa um dever cívico.  

E eu proponho algumas questões. A Primeira: desconsideração da decisão do 
Tribunal de Justiça do DF. Existe a vontade política, não se considere mais a decisão 
do Tribunal de Justiça do DF.  

A segunda: já sabendo da aprovação, uma vez que a base governista é 
maioria e está aprovada a proposta de Orçamento, já se passa a apresentar para os 
próximos dias um plano de estruturação dos conselhos tutelares. Caso não ocorra a 
aprovação do Orçamento público na Câmara pela base governista, então, que o 
Governo, a partir da sua vontade política, no momento em que for sancionar, 
estabeleça ele mesmo o Orçamento necessário para 2010 para a criação dos 
conselhos tutelares, e, a partir do dia 16, emposse todos os conselheiros tutelares. 
Acho que existe essa vontade, foi explicitado aqui, está gravado, e agora o dever 
cívico do Governo é simplesmente cumprir o que ele mesmo disse que está a fim de 
fazer.  

Obrigado. 

PRESIDENTE (DEPUTADA ERIKA KOKAY) – Muito obrigada, Sr. Rafael. 
Concedo a palavra ao Sr. Paulo Henrique. (Pausa.) 

Concedo a palavra à Sra. Perla, por dois minutos. 

SRA. PERLA RIDEIRO – Bom, é rápida também a minha intervenção. Vai um 
pouco na linha do que o Rafael já colocou, e eu queria também chamar a atenção 
para o projeto de lei, a Lei Orgânica. Estamos aqui defendendo a criação, a 
ampliação dos conselhos tutelares, mas eu acho que essa lei precisa ser aprovada 
para que tenhamos mais segurança com relação à atuação que não seja de um 
governo para outro governo, mas que seja uma atuação de Estado. Se com a lei é 
difícil conseguirmos cumprir isso, imagine sem. E como a própria Deputada Erika 
Kokay colocou, esse projeto sequer foi distribuído para os demais Parlamentares 
para apreciação e foi entregue a esta Câmara no final do primeiro semestre; então, 
eu acho que nós temos que fazer uma pressão sobre o Presidente da Casa, também, 
para que S.Exa. distribua esse projeto de iniciativa popular que precisa ser colocado 
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em pauta, porque S.Exa. está negando 30 mil assinaturas no DF. A criação dos 33 é 
urgente, é para já, mas não podemos esquecer a aprovação do projeto de lei. Então, 
faço essa sugestão para que vamos ao gabinete do Presidente da Casa para exigir e 
saber por que até hoje esse projeto não foi distribuído nesta Casa.  

Obrigada. 

PRESIDENTE (DEPUTADA ERIKA KOKAY) – Obrigada, Perla. Passo a palavra 
ao Dr. Oto de Quadros. 

SR. OTO DE QUADROS – Obrigado, Deputada. Começando de trás para 
frente, o projeto de iniciativa popular foi uma das ações da Associação dos 
Conselheiros Tutelares, dos conselheiros tutelares, dos promotores de Justiça e de 
Defesa da Infância e da Juventude. Tivemos o apoio do Sindicato dos Trabalhadores 
do Poder Judiciário, do Ministério Público da União, que colaborou na arrecadação 
das assinaturas.  

A dificuldade alegada pelo Presidente, Deputado Leonardo Prudente, é que a 
Justiça Eleitoral disse que não pode conferir o número de assinaturas que estão lá. 
Há mais de 30 mil assinaturas. Fazendo um paralelo com a Câmara dos Deputados, 
recentemente lá foi apresentado um projeto de iniciativa popular com mais de um 
milhão e 300 mil assinaturas. A Frente Parlamentar contra a Corrupção assumiu a 
autoria desse projeto nacional de iniciativa popular. Aqui na Câmara Legislativa do 
Distrito Federal há uma Frente Parlamentar em Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, composta por 23 Deputados Distritais. Apenas um ficou de fora dessa 
Frente por razões estritamente pessoais. O convite do Ministério Público, e acho que 
da sociedade civil também, é que esses 23 Parlamentares da Frente Parlamentar em 
Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente assumam a autoria desse projeto de 
iniciativa popular com mais de 30 mil assinaturas, que foi recebido pelo Presidente 
Deputado Leonardo Prudente no dia 25 de junho de 2009, no seu gabinete. Existem 
fotografias que registram esse momento, e creio também que o sindicato deva ter o 
recebido desse projeto.  

Acho que eu posso dar por encerrada aqui a participação da Promotoria, por 
hoje, esperando que as resoluções do Conselho dos Direitos da Criança e do 
Adolescente sejam cumpridas. Estamos estudando a responsabilização dos 
governantes anteriores por não terem cumprido a Resolução nº 75, de 2001. Não 
tínhamos ainda uma deliberação do Conselho dos Direitos da Criança e do 
Adolescente do Distrito Federal, mas os governantes anteriores serão incomodados 
numa ação de improbidade administrativa. Colocaremos todos os responsáveis, 
começando pelo responsável maior, nos termos da Lei Orgânica do Distrito Federal, 
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lá pelo artigo 100, que dispõe que o Chefe do Poder Executivo é o Governador, que 
exerce o governo auxiliado pelos secretários de Estado.  

Muito obrigado. 

PRESIDENTE (DEPUTADA ERIKA KOKAY) – Obrigado, Dr. Oto.  

Passo a palavra ao Sr. Sabino por dois minutos exatos.  

SR. SABINO MANDA – Obrigado. Bem, eu quero reforçar a questão da 
mobilização, que acho que é decisiva neste momento em que vivemos, para 
conseguir garantir tudo o que se espera com o projeto de lei, com as nossas 
expectativas. Reforço a questão da mobilização, da participação de todos. O Fórum 
de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente compartilha das mesmas 
angústias apresentadas aqui pelos conselheiros. Este momento para nós é decisivo. 
Então, é estratégica e importantíssima a nossa participação.  

Obrigado. 

PRESIDENTE (DEPUTADA ERIKA KOKAY) – Passo a palavra para o Dr. Flávio 
Lemos.  

SR. FLÁVIO LEMOS – Eu vou ser breve e bem objetivo. Independente de 
qualquer legislação, o Governo, hoje, principalmente a Secretaria de Justiça, vem 
priorizando e dando efetivo cumprimento à resolução do Conselho dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. Tanto é que mal ou bem e com todas as dificuldades que 
tivemos até por conta de uma eleição dessa proporção e da falta de experiência para 
realizá-la, nós até agora cumprimos tudo aquilo que foi determinado e, inclusive, já 
encaminhamos a mensagem. Pleiteamos e batalhamos muito junto ao Governo para 
que fosse encaminhada essa mensagem, que foi encaminhada em caráter de 
urgência. Daqui para frente nós esbarramos na lei. Não há como se criarem esses 
cargos, não há como dar posse aos conselheiros sem que essa mensagem, sem que 
esse projeto de lei, de emenda, seja votado aqui na Câmara Legislativa. Então, 
esperamos que a Câmara Legislativa assim o faça. Eu, pessoalmente, e a Secretaria 
de Justiça no que couber vamos fazer gestões junto com vocês – é claro – que já 
estão mobilizados através desse movimento que a Deputada Erika Kokay 
proporcionou. Então, nós estaremos juntos com vocês para fazer com que a 
legislação, a recomendação da CONANDA, a recomendação do CDCA sejam 
cumpridas, para fazer com que esta Casa aprove essa emenda à lei e posteriormente 
venha aprovar o projeto de lei de iniciativa do Governo ou de iniciativa popular que 
possibilite essa criação. 

Além disso, estamos empenhados e já deflagramos um processo de criação 
de 33 casas de Justiça, que serão implantadas com todo respeito que se tem a todos 
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os equipamentos da Secretaria e principalmente aos conselheiros tutelares que com 
dignidade assumam suas atividades doravante. 

Pleiteamos ainda, semana passada, junto ao Governo Federal, ao Deputado 
Geraldo Magela, que é o relator do orçamento, e a todos os Deputados da bancada e 
Senadores, uma emenda ao orçamento federal para que proporcione também ajuda 
à Secretaria no sentido de fazê-lo o mais rápido possível. Então, a vontade política 
existe e no que depender de mim estarei à frente desta causa custe o que custar 
para que sejam cumpridas essas deliberações. Tenho certeza de que conseguiremos. 
Estamos juntos. 

Espero, sim, que o Ministério Público apure as responsabilidades do passado 
porque, se hoje carregamos este fardo pesado – nós, eu e o Alírio, que assumimos 
agora –, é por conta também do passado. Nós faremos daqui para frente, mas 
esperamos que fatos como esses não ocorram mais.  

Vocês estão todos de parabéns! Ouvi atentamente e hoje eu sei por que 
foram eleitos. O fardo de vocês é também pesado assim como o meu, mas juntos eu 
tenho certeza de que vamos conseguir cumprir com a determinação que Deus nos 
proporcionou.  

Obrigado a todos e desculpem-me se não agradei a todo mundo, mas estou 
me esforçando para fazê-lo. (Palmas.) 

PRESIDENTE (DEPUTADA ERIKA KOKAY) – Nós temos aqui um modelo de 
abaixo-assinado para passar à comunidade. É um modelo da Candangolândia para 
que possamos fazer um abaixo-assinado. Aqui diz: A população da Região 
Administrativa da Candangolândia, abaixo assinado, que acompanhou e participou 
das eleições para escolha dos conselhos tutelares de nossa comunidade reivindica a 
criação dos novos 23 conselhos, incluindo o que irá zelar com exclusividade pelos 
direitos da criança e dos adolescentes de nossa cidade. O Governo do Distrito 
Federal deve acatar a decisão do juiz da vara em relação à ação civil pública 
legitimada pela Resolução nº 33 do Conselho dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e pelas mais de 30 mil assinaturas de eleitores do Distrito Federal, 
frente à proposta de iniciativa popular de emenda à Lei Orgânica que propõe a 
criação de um conselho tutelar em cada região administrativa. 

Este é um modelo para quem quiser. 

É importante isto que foi falado pelo Rafael: mobilizar a comunidade, 
colhendo assinaturas, para que possamos ter o maior número de assinaturas possível 
que demonstre o interesse da população em ter 33 conselhos tutelares. 
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Aqui nós temos outra questão, levantada pelo Nascimento – candidatos 

eleitos apenas com um voto podem assumir. Candidatos com mais de 400 votos 
podem não assumir. Como fica? Vai ficar como está? Então, essa é uma questão do 
Nascimento..  

Vou falar sobre as resoluções desta comissão geral. Nós vamos encaminhar 
as notas taquigráficas e o CD desta reunião para o Governador do Distrito Federal; 
para a Líder do Governo e para o Presidente desta Casa; para o CONANDA; para o 
CDCA, para os membros da Mesa, para os que compõem a Mesa, como a SEJUS, a 
Associação dos Conselhos, e outros mais. 

Eu sugiro, se todos estiverem de acordo, que encaminhemos uma 
correspondência ao CDCA, porque me parece que a comissão eleitoral se reunirá 
amanhã, dia 6 de novembro, e é importante que o CDCA reafirme a decisão da posse 
o mais rápido possível. O CDCA tem o poder de fiscalizar, é um controle social, como 
também tem o poder de elaborar e estabelecer as políticas. O CONANDA 
recomendou um conselho para cada 200 mil habitantes. Mas o CDCA deliberou. É 
uma decisão do CDCA. Não há discussão. É decisão! 

Foi sugerida a criação de uma comissão para conversar com o Presidente 
desta Casa acerca da proposta de emenda à Lei Orgânica de iniciativa popular. 
Sugeriram também o estabelecimento de uma conversa com a Frente Parlamentar 
em Defesa dos direitos da Criança e do Adolescente, para que ela possa assumir o 
projeto. Quanto à comissão, eu acho que não haverá dificuldade de a Frente 
Parlamentar vir a assumir o projeto, pois nesse caso não haverá mais o 
questionamento de admissibilidade. Mas eu acho importante reafirmar que não se 
pode analisar, uma a uma, todas as 30 mil assinaturas. Na verdade, trata-se de se 
colocar sob suspeição a legitimidade das assinaturas. São 30 mil assinaturas, 
resultado de uma campanha feita em toda a sociedade. Parece-me que não há que 
se contestar a legitimidade das assinaturas.  

Portanto, se todos estiverem de acordo, vamos encaminhar as notas 
taquigráficas, como já foi falado; vamos enviar uma correspondência ao CDCA, para 
que faça valer a sua própria resolução, para que firme uma decisão no sentido de 
que o Governo do Distrito Federal implemente imediatamente os conselhos. Vamos 
também formar uma comissão para conversar com o Presidente da Casa e conversar 
com a Frente Parlamentar para que ela possa assumir o projeto. São essas as 
resoluções aqui extraídas, para além dessas outras. Nós tentaremos colocá-las na 
Ordem do Dia da próxima semana. Vamos tentar aprovar o requerimento para o 
desmembramento e tentar aprovar o projeto em plenário, com parecer das 
comissões em plenário para que, dessa forma, consigamos aprovar no mesmo dia 
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em primeiro e segundo turnos, se houver acordo. Tem que haver acordo de líderes. 
Mas, de toda sorte, eu reafirmo que 20 Parlamentares dos 24 Deputados desta Casa 
são da base do Governo. Se é uma decisão do Governo, é muito importante que 
nenhum Parlamentar da sua base tenha dúvida sobre a decisão do Governo. 

São essas as deliberações. Sugiro que para apreciar esse projeto, se 
conseguirmos apreciá-lo, devemos tentar colocá-lo na Ordem do Dia de quarta-feira, 
, propor na terça-feira, que será a próxima sessão, para que entre na Ordem do Dia 
de quarta-feira. Portanto, seria muito importante lotarmos as galerias para que os 
conselheiros, a população pudesse participar. Retificando – na verdade, são 19 
Parlamentares da base governista. Eu diria que são quatro Deputados da Oposição. 
Seria muito importante que, no dia em que colocássemos na Ordem do Dia, todos 
estivessem presentes. Seria bom se fizéssemos cartazes pedindo a votação do 
projeto já. Eu não sei se todos vocês deixaram e-mail. É importante lotarmos as 
galerias, pois isso tem muito peso para o conjunto de Parlamentares. 

Portanto, com essas resoluções aqui tomadas, primeiro temos a intenção de 
nos concentrarmos na criação dos 33 conselhos, mais 23, e, em seguida, vamos 
traçar outras discussões. Se aprovarmos a criação de mais 23 conselhos, se 
conseguirmos aprovar isso aqui e colocar emenda, é preciso ter claro que a única 
estrutura de que esses conselhos vão ser dotados é a de pessoas trabalhando, tanto 
os conselheiros, quanto o apoio. Precisamos trabalhar para a construção de sedes e 
para dar estrutura de manutenção deste conselho. É preciso termos consciência de 
que estamos optando, neste momento, por darmos o marco no Distrito Federal de 
termos um grande número de conselhos, de todas as cidades terem um conselho. 
Isso será um marco, vai ficar na história. Daqui a muito tempo vai se falar que foi 
neste ano, de 2009, que se conquistou isso. Mas os conselhos vão funcionar 
precariamente, em prédios do Governo, da administração, não sei. Enfim, vão 
funcionar precariamente. Precisamos conseguir para o Orçamento de 2010 uma 
estrutura maior, a partir de janeiro, para o funcionamento adequado. 

Nós também tínhamos agendado para segunda-feira, mas me parece que foi 
adiada, uma reunião com o Deputado Geraldo Magela, relator geral do Orçamento, 
para o Distrito Federal. O relator geral do Orçamento tem feito reuniões nos estados 
para discutir o Orçamento. Como eu já havia dito, a reunião não será mais na 
segunda-feira. Vamos tentar agendar um encontro para fazermos uma discussão de 
Brasília, das demandas de Brasília para o Orçamento Geral da União! Existem várias 
demandas de Brasília para o Orçamento Geral da União. Então, não vamos realizar 
essa reunião na segunda-feira, mas a faremos em outra oportunidade. Assim que a 
agendarmos, vamos chamar todos e todas para levantarmos as demandas de criança 
e adolescente, não apenas de manutenção e funcionamento dos conselhos tutelares, 
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mas as demandas relativas à criança e ao adolescente. O orçamento é muito baixo 
para os próprios conselhos tutelares. Estão previstos R$ 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil). Só a CATA terá R$ 462.000,00 (quatrocentos e sessenta e dois mil 
reais). Só a CATA tem quase um terço desse valor que seria destinado se fossem 33 
conselhos tutelares. Aliás, o orçamento foi feito para 33 conselhos tutelares porque 
essa foi a eleição. Então, dividam R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 
reais) por 33 e vejam quanto cada conselho vai receber para o ano inteiro. 

Na festa do aniversário de Brasília gastaram R$ 12.000.000,00 (doze milhões 
de reais)! Só o cachê da Xuxa foi de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais)! Só o 
cachê da Xuxa, R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais)! A Beija-Flor, para trabalhar 
com o enredo de Brasília, recebe mais do que o recurso destinado para a CATA e 
mais do que o recurso destinado para a manutenção do funcionamento dos 
conselhos tutelares. Serão R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) apenas para a 
Beija-Flor desfilar com o enredo da criação do aniversário de Brasília! Então, serão 
R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais)! É o dobro do que vão receber 33 conselhos 
tutelares durante o ano. Mas não é só isso! Há a questão do COMPP – Centro de 
Orientação Médico-Psicopedagógica, que precisa de uma nova sede, porque a que 
existe não atende mais a demanda; há a questão da liberdade assistida, que 
funciona em condições absolutamente precárias; há também as unidades de 
internação, que são insuficientes. Precisa-se de mais unidades de internação, até 
porque não existem creches nesta cidade, não existe Centro de Atenção Psicossocial 
– Álcool e Droga – CAPS-AD para tratamento de síndrome de dependência de 
crianças e adolescentes. 

Então, já levantamos o orçamento de crianças e adolescentes, já fizemos o 
recorte de crianças e adolescentes na proposta orçamentária para o ano que vem, já 
encaminhamos para o Centro de Defesa da Criança e do Adolescente – CEDECA e 
para o Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal – 
CDCA-DF – encaminhamos para alguns órgãos e entidades. Agora, é importante 
trabalharmos nisso em duas frentes: a frente que tentará emendar aqui no 
Orçamento da Câmara Legislativa, do Governo do Distrito Federal; e outra que 
tentará também conseguir recursos através do Governo no Orçamento Geral da 
União, cujo relator é o Deputado Geraldo Magela. 

Por isso, vou informá-los tão logo agendemos essa reunião. Buscaremos 
agendá-la com o Relator-Geral do Orçamento, informá-lo para que possamos discutir 
não só os conselhos tutelares, mas as políticas em geral para a criança e o 
adolescente. Também vou informá-los tão logo consigamos colocar isso na Ordem do 
Dia, previsto para quarta-feira, se tudo der certo. Como dizem que os deuses 
protegem as crianças mais do que muitos governos, acho que vamos conseguir 
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colocar isso na pauta e, se nós nos mobilizarmos, vamos conseguir aprovar e raiar 
2010 com 33 conselhos para desenvolver uma grande luta, com muita dignidade. 
Dignidade para os conselheiros, para os profissionais e para nossos meninos e 
meninas. 

Muito obrigada pela participação de cada uma e cada um de vocês. Até a 
próxima, que será breve! (Palmas.) 

Nada mais havendo a tratar, está encerrada a presente comissão geral. 

(Levanta-se a sessão às 18h51min.) 

(Segue documento a que se refere a Deputada Erika Kokay às fls. 34.) 

 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 

 
 
 

Este texto não substitui o publicado no Diário da Câmara Legislativa nº 216-Suplemento,  
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